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SETAPAR S.A. - CNPJ Nº 93.138.204/0001-74 - NIRE 43300030482 - Edital de Convocação: Ficam
convocados os Srs. Acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se às 10:00
horas do dia 12/08/2022, na Av. 1º de Maio, n° 1109, em Estância Velha, RS, a fim de deliberar sobre a
seguinte Ordem do Dia: 1) Discutir e votar as Demonstrações Contábeis, o Relatório da Administração
e demais documentos previstos no Art. 133 da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado
em 31/12/2021; 2) Tomar as contas dos Administradores não reeleitos por unanimidade na assembleia do
dia 06.06.2022; 3) Condicionada ao resultado das deliberações dos itens 1 e 2, deliberar sobre eventual
ação de responsabilidade contra os administradores que tiveram as contas rejeitadas no tópico anterior,
não reeleitos por unanimidade na assembleia do dia 06.06.2022; 4) Destinação do lucro líquido do exercício
e a distribuição de dividendos; 5) Deliberar sobre o aumento de Capital Social mediante a incorporação de
Reserva de Lucros, sem emissão de novas ações. Na hipótese de aprovação do aumento do capital, alterar
o Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, 6) Alterar o parágrafo único do Art. 16 do Estatuto Social, para
permitir que advogados, não acionistas, possam funcionar como presidente e secretário das assembleias
gerais. Estância Velha, RS, 11/07/2022. A Diretoria
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FORTIZA HOLDING S.A. - CNPJ 24.310.629/0001-04 - NIRE 43 3 0005929 4

Relatório deAdministração: SenhoresAcionistas, em cumprimento das exigências legais e estatutárias,
a diretoria tem a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. às demonstrações contábeis, relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - R$
2021 2020

Ativo Circulante............. 10.425.679,18 3.280.642,45
Disponível ..................... 10.125.504,87 3.280.566,75
Caixa ............................... 228,93 228,93
Bancos ............................ 856.388,10 31.053,67
Aplicações Financeiras... 9.268.887,84 3.249.284,15
Impostos a Recuperar..... 174,31 75,70
Conta corrente de interl. . 300.000,00 0,00
Ativo Não Circulante..... 102.279.625,11 83.126.553,42
Realizável a L. Prazo ..... 0,00 0,00
Investimento .................. 102.279.625,11 83.126.553,42
Particip. em Empresas.... 102.279.625,11 83.126.553,42
Total do Ativo................. 112.705.304,29 86.407.195,87

Passivo 2021 2020
Circulante ............ 1.263.548,80 876.759,10
IRPJ e CSLL
a pagar ................ 2.344,15 1.184,42
Acionista c/c......... 1.261.204,65 875.574,68

Patrimônio Líquido 111.441.755,49 85.530.436,77

Capital integralizado 22.065.000,00 22.065.000,00
Reserva de
Lucros.................. 89.376.755,49 63.465.436,77

Total do Passivo 112.705.304,29 86.407.195,87

2021 2020
Resultado de Equiva-
lência Patrimonial............ 26.653.071,69 26.379.249,77
Despesas Administrativas (7.249,64) (13.645,33)
Receitas Financeiras
(-) Despesas Financeiras 79.831,28 14.648,25
Resultado
Operacional .................. 26.725.653,33 26.380.252,69
Provisão de IRPJ
e CSLL ............................ (14.334,61) (3.794,69)
Resultado do
Exercício ........................ 26.711.318,72 26.376.458,00
Lucro Líquido por Ação.. 1,21 1,20

Reservas p/
Capital Reserva Investimentos e Lucros
Social Legal Capital de Giro Acumulados Total

Saldo no início do período 22.065.000,00 2.862.698,96 35.026.279,81 0,00 59.953.978,77
Lucro Líq. (Prej.) exercício... 0,00 0,00 0,00 26.376.458,00 26.376.458,00
Distribuição de Lucros ......... 0,00 0,00 0,00 (800.000,00) (800.000,00)
Integraliz./Aum. de capital.... 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Destinação:......................... 0,00 1.278.822,90 24.297.635,10 (25.576.458,00) 0,00
Saldo em 31/12/2020 ......... 22.065.000,00 4.141.521,86 59.323.914,91 0,00 85.530.436,77
Lucro Líq. (Prej.) exercício... 0,00 0,00 0,00 26.711.318,72 26.711.318,72
Distribuição de Lucros ......... 0,00 0,00 0,00 (800.000,00) (800.000,00)
Destinação:......................... 0,00 271.478,14 25.639.840,58 (25.911.318,72) 0,00
Saldo em 31/12/2021 .......... 22.065.000,00 4.413.000,00 84.963.755,49 0,00 111.441.755,49

Disponibilidades 2021 2020
(Inicial)......................... 3.280.566,75 81.537,19
Resultado do Exercício. 26.711.318,72 26.376.458,00
Resultado de Equiva-
lência Patrimonial......... (26.653.071,69) (26.379.249,77)
Recebimento de Lucros 7.500.000,00 3.600.000,00
(Aumento) Redução
Contas a Receber....... (300.098,61) (75,70)
Aumento (Redução)
Contas Pagar .............. 386.789,70 401.897,03
Disponibilidades Ger.
- Ativ. Operacionais... 7.644.938,12 3.999.029,56
Ativ. de Investimentos
Investimentos................ 0,00 0,00
Ativ. de Financiamentos
Distribuição de Lucros .. (800.000,00) (800.000,00)
Capital Integralizado ..... 0,00 0,00
Disponibilidades
Geradas - Líquida....... 6.844.938,12 3.199.029,56
Disponibilidades (Final) 10.125.504,87 3.280.566,75

JÚLIO FORTINI DE SOUZA ANA LÚCIA FORTINI DUVELIUS MÁRCIO DA LUZ DE ABREU
Diretor Diretora Contador - CRC-RS: 076492/O-6 - CPF 001.412.550-13

Mutação do Patrimônio Líquido

Demonstrativo do Resultado do Exercício - R$

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto - R$

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - R$
Nota 1. Contexto Operacional: FORTIZA
HOLDING S.A., capital Fechado, com sua sede
localizada na Rua Felicíssimo de Azevedo, nº
924, em Porto Alegre/RS, CEP: 90.540-110,
iniciou suas atividades em 03/03/2016 e seu
objeto social é a participação em outras socie-
dades, nacionais ou estrangeiras, assemelha-
das ou não, na qualidade de sócia ou acionista.
Nota 2. Apresentação das Demonstrações
Contábeis: As Demonstrações Contábeis fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem
a legislação societária e as Normas Brasilei-
ras de Contabilidade.

Nota 3. Principais Aspectos Contábeis:
3.1 - Participações em Empresas: - Ecoplan Participa-
ções Ltda. - Fortiza Empreendimentos e participações Ltda.

Ecoplan Fortiza
- % de Participação................ 99,9999% 99,9999%
- PL 2021................................ 23.121.910,87 79.154.958,51
- Valor Contábil....................... 15.004.983,00 7.052.997,00
- Saldo início exercício........... 27.217.415,94 55.906.279,48
- Lucros Recebidos ................ 7.500.000,00 0,00
- Equivalência Patrimonial ..... 3.404.471,81 23.248.599,88
- Saldo no final do exercício... 23.121.887,75 79.154.879,36
- Mais Valia em Investimentos 0,00 2.858,00

3.2 - Reservas de Lucros
- Reserva Legal ................................ 4.413.000,00
- Reservas p/ Investimentos
e Capital de Giro............................. 84.963.755,49
- Total das Reservas....................... 89.376.755,49
3.3 - Capital Social: O Capital Social atual integra-
lizado é de R$ 22.065.000,00, pertencentes a acio-
nistas brasileiros e composto de 22.065.000 (vinte e
dois milhões e sessenta e cinco mil) ações, todas no-
minativas, com valor nominal cada de R$ 1,00, sendo
11.032500 ações nominativas ordinárias e 11.032.500
ações nominativas preferenciais.
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continua …

ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
CNPJ/MF nº 14.531.063/0001-89

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“ADS Corredor do
Senandes II” ou “Companhia”), anteriormente NCER Eólica Corredor do Senandes II S.A.,
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande-RS, constituída em
13 de outubro de 2011 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo
Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtor independente de
energia; (b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar
o empreendimento de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor
do Senandes II” (“Corredor do Senandes II” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à
energia negociada no âmbito do Leilão nº 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada
de 21,60 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em
18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 10,6 MWm pelo prazo de 20 anos.
O Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04
parques eólicos, que totaliza a capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado
50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de
transmissão. O parque da Companhia é composto por 08 aerogeradores no total, todos em
plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a
operar como produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é
controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes S.A.
(“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela ADS Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A
emissão das presentes demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da Companhia
em 27 de abril de 2022. Impactos da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de
vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia do
Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em sua opera-
ção. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a
imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer
uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados,
ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do
surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas
demonstrações contábeis. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações
contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho social: •
Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, como o
objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; • Medida de prevenção do contágio
entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais expostos ao
grupo de risco, como mulheres grávidas, colaboradores com mais de 60 anos, entre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo.Essas políticas foram
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de prepa-
ração das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações, e
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua
gestão. As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros:
2.3.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento
inicial, sob a categoria de ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de resultado.
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos
ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. O caixa e recebíveis da
Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes”
e “Títulos e valores mobiliários”. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: Os ativos finan-
ceiros são contabilizados, inicialmente, pelo valor justo e, subsequentemente, pelo custo
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.4. Contas a receber de clientes:
As contas a receber tem origem nos valores de venda de energia LER, onde os valores são
faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia
de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar energia
exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre mensal-
mente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clientes são,
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas e estimadas. 2.5.Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores
mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente, pelo custo
amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias para
cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financia-
mento junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 7). 2.6. Imobilizado: O imobilizado é mensurado
pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de financiamento
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado,
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se apropriado, ao
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu
valor recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.7.
Intangível: O intangível inclui licenças e direitos para implantação e operação do Projeto,
com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao custo e deduzidos da amor-
tização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reco-
nhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (CER), 20 anos
a partir do início das operações. 2.8. Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto,
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que,
necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso
ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável
que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos
possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos
como despesa no período em que são incorridos. 2.9. Fornecedores: As contas a pagar
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no

curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e,
subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de
juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente.
2.10. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação
recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos
e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia, conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comer-
cializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica na seguinte
modalidade: • Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados conforme
geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas
à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a
gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada
pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de
1/12 da cota anual contratada; e • Vendas de energia no mercado livre – PLD, na qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao
mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia
comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro
referente ao rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários
e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido
pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.11. Imposto de
renda e contribuição social correntes: As despesas de imposto de renda e contribuição
social do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem rela-
cionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado com
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço
do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpre-
tações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na
data do relatório. Durante os exercícios de 2021 e 2020, a Companhia optou pela tributação
com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda
e da contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia por taxas
pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras
receitas. O percentual de lucro presumido base para o cálculo do imposto de renda para as
atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%.
Sobre o lucro presumido é apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10%
sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro presumido base
para o cálculo da contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é
encontrado através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a
contribuição social à uma alíquota de 9%. 2.12. Novas normas contábeis – novas e alte-
rações/atualizações ocorridas: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e
alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após
essa data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.Alterações
no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da taxa de juros de
referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem exceções
temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações contábeis quando uma taxa de
certificado de depósito interbancário é substituída como uma alternativa por uma taxa quase
que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente
prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são direta-
mente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante,
equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela
reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relaciona-
mento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem
de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com
taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações
não impactaram as demonstrações contábeis individuais da Companhia. A Companhia
pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis.
Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para
arrendatários em contratos de arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021:
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC
06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19.Como um expediente prático,
um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido
pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer
essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante
do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada à Covid-19 da mesma
forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma
modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho
de 2021, mas como o impacto da pandemia da Covid-19 pode continuar, o CPC estendeu
o período da aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração
não teve impacto nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia.
a) Normas emitidas, mas ainda não vigentes. As normas e interpretações novas e alte-
radas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis
da Companhia, estão descritas a seguir: • Substituição do CPC 11 Contrato de Seguro para
o CPC 50 Contrato de Seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. A Companhia está
avaliando os impactos das alterações emitidas pelo IASB e pretende adotar estas novas
normas e interpretações, se aplicáveis, quando forem emitidas pelo CPC e estiverem em
vigor, contudo não espera impactos relevantes para as demonstrações contábeis.
3. Gestão de risco financeiro – 3.1. Fatores de risco financeiro: A Companhia participa
em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa,
contas a pagar aos fornecedores e financiamentos, com o objetivo de administrar a dispo-
nibilidade financeira de suas operações. a) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos
e recebimentos futuros, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e
assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessidades
operacionais do negócio. b) Riscos com taxa de juros: O risco associado é oriundo da

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 8.985 4.349
Contas a receber 6 3.612 4.486
Impostos a recuperar – 34 9
Outros créditos – 203 84
Total ativo circulante 12.834 8.928

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 2.035 3.441
Depósito judicial – – 9
Imobilizado 8 58.525 62.135
Intangível – 1.772 1.910
Total ativo não circulante 62.332 67.495

Total do ativo 75.166 76.423

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 9 3.918 3.919
Fornecedores – 199 18
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias – 75 66
Imposto de renda e contribuição social a pagar – 174 114
Partes relacionadas 10 538 536
Dividendos a pagar 10 1.155 1.833
Outras contas a pagar 11 209 940
Total passivo circulante 6.268 7.426
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 29.500 33.306
Total passivo não circulante 29.500 33.306
Patrimônio liquído
Capital social 12.a 29.814 29.814
Reserva legal 12.b 698 455
Reserva de lucros 12.b 8.886 5.422
Total patrimônio líquido 39.398 35.691
Total do passivo 75.166 76.423

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receitas líquidas de vendas 13 12.735 12.683
Custo dos produtos vendidos 14 (5.471) (5.496)
Lucro bruto 7.264 7.187
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 (153) (144)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – 492 (710)
Resultado operacional 7.603 6.333
Resultado financeiro 16 (2.242) (2.757)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
social 5.361 3.576

Imposto de renda e contribuição social 17 (499) (428)
Lucro líquido do exercício 4.862 3.148
Lucro básico por ação – R$ 18 0,16 0,10
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 4.862 3.148
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 4.862 3.148
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros

Nota
Capital social

subscrito Reserva legal Reserva de lucros
Lucros (prejuízos)

acumulados
Total do

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.814 298 3.179 – 33.291
Lucro líquido do exercício – – – – 3.148 3.148
Constituição de reserva legal 12 – 157 – (157) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – – (748) (748)
Transferências – – – 2.243 (2.243) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.814 455 5.422 – 35.691
Lucro líquido do exercício – – – – 4.862 4.862
Constituição de reserva legal – – 243 – (243) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – – (1.155) (1.155)
Transferências – – – 3.464 (3.464) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.814 698 8.886 – 39.398

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro do exercício antes do imposto de renda e
contribuição social 5.361 3.576

Ajustes:
Depreciação e amortização 3.778 3.777
Juros e atualização sobre financiamento e instrumentos
financeiros 2.515 2.894

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 874 (1.386)
Partes relacionadas 2 (2)
Impostos a recuperar (64) (7)
Outros créditos (110) 1
Fornecedores 181 (81)
Impostos a pagar e obrigações sociais e trabalhistas 9 4
Outras contas a pagar (731) 940
Caixa proveniente das operações 11.815 9.716
Juros pagos sobre financiamentos (2.516) (2.915)
Imposto de renda e contribuição social pagos (400) (427)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.899 6.374
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários 1.406 (66)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (30) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (457) (66)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos aos acionistas da Companhia (1.833) –
Pagamento de financiamento (3.806) (3.806)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (3.806) (3.806)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 4.636 2.502
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.349 1.847
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.985 4.349
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 4.636 2.502
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros
que aumentem as despesas financeiras dos financiamentos. c) Risco de crédito: O risco de
crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes
de caixa e títulos e valores mobiliários. Os limites de riscos individuais são determinados
com base em classificações internas ou externas, de acordo com os limites determinados
pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapas-
sado nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma
perda, decorrente de inadimplência dessas contrapartes, superior ao valor já provisionado.
3.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para, assim, oferecer retorno
aos acionistas e benefícios as outras partes interessadas, além de manter uma estrutura
de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o capital com base no índice de
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total.
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos, subtraído do montante
de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado
através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, e da
dívida líquida. O índice de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumariado:

2021 2020
Total de empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 9) 33.418 37.225
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) (8.985) (4.349)
(-) Títulos e valores mobiliários (Nota Explicativa nº 7) (2.035) (3.441)
Dívida líquida 22.398 29.435
Total do patrimônio líquido 39.398 35.691
Total do capital 61.796 65.126
Índice de alavancagem financeira – % 36 45
4. Instrumentos financeiros por categoria

Ativos ao valor justo por meio
do resultado/Custo amortizado

Ativos, conforme o balanço patrimonial 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) 8.985 4.349
Títulos e valores mobiliários (Nota Explicativa nº 7) 2.035 3.441
Contas a receber (Nota Explicativa nº 6) 3.612 4.486
Outros créditos 203 84
Total 14.835 12.360

Outros passivos financeiros
Passivos, conforme o balanço patrimonial 2021 2020
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 9) 33.418 37.225
Fornecedores e outras contas a pagar 408 958
Partes relacionadas 538 –
Total 34.364 38.183
5. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 584 616
Aplicações financeiras (i) 8.401 3.733
Total 8.985 4.349
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados em 90% do Certificado
de Depósito Interbancário (CDI) em 2021 e 2020, com liquidez imediata.
6. Contas a receber 2021 2020
Direitos a faturar (i) 2.835 2.331
Clientes nacionais (ii) 777 2.155
Total 3.612 4.486
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que é faturado
60 dias após a medição; (ii) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as análises de vencimentos
dos clientes nacionais encontram-se em aberto, conforme a seguir:

2021 2020
A vencer – –
Vencido até três meses 102 916
Vencido de três a seis meses 138 146
Vencido acima de seis meses 537 1.093
Total 777 2.155
7. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezembro de 2021, o montante de R$ 2.035
(R$ 3.441 em 2020), remunerados em 99 % do CDI (em 2021 e 2020) refere-se às garantias
para cobertura dos empréstimos e financiamentos da Companhia, conforme previsto no
Contrato de Financiamento com o BNDES (Nota Explicativa nº 9), com os resgates atrelados
ao cumprimento de cláusulas contratuais.
8. Imobilizado

Edificações
e instalações

Móveis
e utensílios Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 65.759 14 65.773
Depreciação (3.637) (1) (3.638)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 62.122 13 62.135
Aquisições – 30 30
Depreciação (3.638) (2) (3.640)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 58.484 41 58.525
Taxas anuais de depreciação – % 4 10
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9. Empréstimos e financiamentos
2021 2020

Moeda nacional
BNDES 33.418 37.225
Circulante (3.918) (3.919)
Não circulante 29.500 33.306
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento com o BNDES
no montante de R$ 57.052, com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira
tranche foi liberada no dia 29 de novembro de 2013, no montante de R$ 44.296 a segunda
tranche foi liberada em 27 de agosto de 2014, no montante de R$ 11.116 a terceira tranche
de R$ 247 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quarta tranche de R$ 70 foi liberada em
27 de junho de 2018 e a quinta tranche R$ 73 foi liberada em 22 de maio de 2019. Como
houve cancelamento do saldo restante a liberar, não há mais saldo a liberar para este
contrato. a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 41.052
Encargos financeiros provisionados 2.894
(-) Juros pagos (2.915)
(-) Amortização do principal (3.806)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.225
Encargos financeiros provisionados 2.515
(-) Juros pagos (2.516)
(-) Amortização do principal (3.806)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 33.418
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade
de project finance, ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se como
garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia.c) Covenants: Os contratos
de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais
que requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants), conforme
segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um
inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/
SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações contábeis auditadas, no
período de 12 meses. d) Prazo de vencimento: O montante a longo prazo tem a seguinte
composição consolidada, por ano de vencimento:

2021 2020
2022 – 3.919
2023 3.919 3.919
2024 3.919 3.919
2025 a 2030 21.662 21.549
Total 29.500 33.306
10. Partes relacionadas
a) Passivo 2021 2020
Dividendos a pagar 1.155 1.833
ADS ER Vento Aragano I SA (i) 538 536
Total 1.693 2.369

(i) O montante de R$ 538 registrado em 31 de dezembro de 2021 refere-se ao rateio de
despesas administrativas do Complexo.
11. Outras contas a pagar

2021 2020
Antecipação CCEE (i) 35 921
Outros 174 19
Total 209 940
(i) Refere-se aos adiantamentos recebidos da CCEE pelas controladas da Companhia pela
comercialização de energia de LER.
12. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital
social da Companhia está representado da seguinte forma:

Capital social
Ações Em reais

2021 2020 2021 2020
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos
Senandes S.A. 31.007.643 31.007.643 29.814.001 29.813.999

NC Energias Renováveis S.A. 1 1 1 1
Total 31.007.644 31.007.644 29.814.002 29.814.000
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituída
mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital social
ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 30% do
capital social. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia destinou o montante de R$ 243,
totalizando o montante de R$ 698 (R$ 157 em 2020) para reserva legal. a) Distribuição
de dividendos

2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.862 3.148
(-) Constituição da reserva legal (243) (157)
Base de cálculo dos dividendos 4.619 2.991
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 1.155 (748)
13. Receita líquida de vendas

2021 2020
Receita com venda de energia 12.713 13.202
Direitos a faturar 504 (38)
(-) Impostos sobre venda (482) (481)
Receita líquida de vendas 12.735 12.683
14. Custo dos produtos vendidos

2021 2020
Depreciação e amortização (3.778) (3.777)
Custos com serviços de terceiros (746) (666)
Custos com manutenção e conservação (947) (1.053)
Total (5.471) (5.496)
15. Despesas gerais e administrativas

2021 2020
Seguro (153) (144)
Total (153) (144)

16. Resultado financeiro 2021 2020
Juros sobre financiamentos (Nota Explicativa nº 9 (a)) (2.515) (2.894)
Juros e comissões bancárias (68) –
Total (2.583) (2.894)
Juros de aplicações financeiras 341 137
Total 341 137
Total (2.242) (2.757)
17. Imposto de renda e contribuição social – Reconciliação do imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro
i) Imposto de renda 2021 2020
Receita bruta de vendas 12.713 13.202
Direitos a faturar 504 (38)
Total da receita 13.217 13.164
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.057 1.053
Receita financeira 341 137
Base de cálculo do imposto de renda 1.398 1.190
Adicional 116 94
Imposto de renda do exercício (15%) 326 (273)
ii) Contribuição social 2021 2020
Receita bruta de vendas 12.713 13.202
Direitos a faturar 504 (38)
Total da receita 13.217 13.164
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.586 1.580
Receita financeira 341 137
Base de cálculo da contribuição social 1.927 1.717
Contribuição social do exercício (9%) 173 (155)
Total de imposto de renda e contribuição social 499 (428)
18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro, atri-
buível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas durante o exercício.

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 4.862 3.148
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação
(milhares) 31.008 31.008

Lucro básico por ação – R$ 0,16 0,10
19. Provisão para riscos – A Companhia com base na opinião de seus assessores legais,
não possui processos passivos em aberto, independente da probabilidade de perda para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
20. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas determinadas por
orientação de especialistas da administração, considerando a natureza e o grau de risco, por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus
ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo
de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas
pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia contratou
os seguintes seguros:
Modalidade Vigência: Cobertura
Responsabilidade civil geral julho de 2022 15.000
Riscos operacionais janeiro de 2023 778.864

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ADS ER Eólica Corredor do Senandes
II S.A. (‘‘Companhia’’), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021
e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes II S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis”.Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Responsabilidade da administração e da governança sobre as demonstrações
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-

jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressar opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de abril de 2022
Élica Daniela da Silva Martins
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ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.568/0001-81

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações
Contábeis em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de

reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes
III S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado
com sede em Rio Grande-RS, constituída em 13 de outubro de 2011,
a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2017
e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo
Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como
produtor independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar,
implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento
de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corre-
dor do Senandes III” (“Corredor do Senandes III” ou “Projeto”); (c)
comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar
Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade insta-
lada de 27,0 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de
Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”),
comercializando 13,2 MWm, pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz
parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constitu-
ído por 04 parques eólicos, que totaliza capacidade instalada de
108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses
parques compartilham a mesma subestação e linha de transmissão.
O parque da Companhia é composto por 10 aerogeradores no total,
todos em plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério
de Minas e Energia (MME), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada
diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do
Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela NC
Energias Renováveis S.A. A emissão das presentes demonstrações
contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em 27 de
abril de 2021. Impactos à pandemia do Covid-19: Apesar da
paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até
o momento a Companhia não sofreu impactos em sua operação.
Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a
energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade
da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente prati-
cável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos
de caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC.
A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas
operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia,
com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os
impactos do surto nas operações e nas demonstrações contábeis.
Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações
contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo
as de cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou
definitivas no quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as
despesas salariais no médio prazo; • Medida de prevenção do con-
tágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os
que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas,
colaboradores com mais de 60 anos, entre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de
modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base
de preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis,
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros: 2.3.1. Classi-
ficação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reco-
nhecimento inicial, sob a categoria de ativos financeiros mensurados
a valor justo por meio de resultado. Os empréstimos e recebíveis são
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Os caixas e
recebíveis da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de
caixa”, “Contas a receber de clientes”, “Partes relacionadas” e “Títu-
los e valores mobiliários”. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração:
Os ativos financeiros são contabilizados, inicialmente, pelo valor justo
e, subsequentemente, pelo custo amortizado, usando o método da
taxa efetiva de juros. 2.4. Contas a receber de clientes: As contas
a receber têm origem nos valores de venda de energia LER, onde
os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota
de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de
reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e
entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva
contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(CCEE).O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente
na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas ou estimadas. 2.5.Títulos e valores mobi-
liários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente,
a valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem
aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias
para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.885 3.324
Contas a receber de clientes 7 5.696 6.139
Impostos a recuperar – 80 63
Outros créditos – 1.164 106
Total do ativo circulante 13.825 9.632
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 2.857 2.683
Depósito judicial – 4 4
Imobilizado 9 60.233 63.889
Intangível 10 2.213 2.388
Total do ativo não circulante 65.307 68.964
Total do ativo 79.132 78.596
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 4.966 4.967
Fornecedores – 205 85
Impostos a recolher – 61 76
Imposto de renda e contribuição
social a recolher – 180 140

Dividendos a pagar 6 1.319 143
Partes relacionadas 6 967 1.112
Outras contas a pagar 12 226 146
Total do passivo circulante 7.924 6.669
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 11 37.394 42.219
Provisão para contingências 13 – 128
Total do passivo não circulante 37.394 42.347
Patrimônio líquido
Capital social 14 29.038 29.038
Reserva legal 14 390 112
Reserva de lucros 14 4.386 430
Total patrimônio líquido 33.814 29.580
Total do passivo e patrimônio líquido 79.132 78.596

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Prejuizos
Acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.038 82 – (3.911) 25.209
Lucro líquido do exercício – – – 4.514 4.514
Constituição de reserva legal 30 (30) –
Constituição de dividendos (143) (143)
Transferências 430 (430) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.038 112 430 – 29.580
Lucro líquido do exercício – – – 5.553 5.553
Constituição de reserva legal – 278 – (278) –
Constituição de dividendos – – – (1.319) (1.319)
Transferências – – 3.956 (3.956) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.038 390 4.386 – 33.814

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 15 15.578 15.571
Custo dos produtos vendidos 16 (5.937) (5.902)
Lucro bruto 9.641 9.669
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (89) (191)
Outras receitas (despesas), líquidas – (472) (887)
Lucro operacional 9.080 8.591
Resultado financeiro, líquido 18 (2.953) (3.572)
Lucro antes do imposto de
renda e da contribuição social 6.127 5.019

Imposto de renda e contribuição
social 19 (574) (505)

Lucro líquido do exercício 5.553 4.514
Lucro básico por ação – R$ 19 0,19 0,16

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos
em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 5.553 4.514
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 5.553 4.514

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 6.127 5.019

Ajustes: Depreciação e amortização 3.883 3.884
Provisão para contingências (128) 12
Juros sobre financiamento e instrumentos
financeiros 3.189 3.585

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 443 (1.317)
Impostos a recuperar (45) (62)
Outros créditos (1.058) 166
Fornecedores 120 3
Partes relacionadas (145) –
Impostos a recolher (15) 6
Outras contas a pagar 80 121
Caixa proveniente das operações 12.451 11.417
Juros pagos sobre financiamentos (3.190) (3.611)
Imposto de renda e contribuição social pagos (506) (501)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 8.755 7.305

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades de
investimentos

Títulos e valores mobiliários (174) (299)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (52) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimentos (226) (299)

Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos

Pagamento de financiamento (4.825) (4.825)
Pagamento de dividendos (143) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento (4.968) (4.825)

Redução em caixa e equivalentes de caixa 3.561 2.181
Demonstração da variação de caixa e equi-
valentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 3.324 1.143

Caixa e equivalentes de caixa no final do
exercício 6.885 3.324

Redução em caixa e equivalentes de caixa 3.561 2.181
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 8).
2.6. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico,
deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contá-
bil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças
substituídas é baixado.Todos os outros reparos e manutenções são
lançados em despesa no resultado do período, quando incorridos.
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os
valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados,
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo
será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu
valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.7.
Intangível: O intangível inclui licenças e direitos para implantação
e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de tercei-
ros, registrados ao custo e deduzidos da amortização e das perdas
por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é
reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia
de Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.8.
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é
um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que
eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade
e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período
em que são incorridos. 2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
rados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros
efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura
correspondente. 2.10. Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de energia no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reco-
nhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança,
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma
das atividades da Companhia conforme descrição a seguir. a)Venda
de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia elétrica
produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes
modalidades: • Vendas de energia de LER, na qual os valores são
faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia
leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação de
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete
a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia
de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização
LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual con-
tratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, na qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a
energia destinada ao mercado de curto prazo.A receita é reconhecida
no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta
modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta
receita de caráter financeiro referente ao rendimento de aplicações
financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebimento
de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa
efetiva de juros. 2.11. Imposto de renda e contribuição social
correntes: As despesas de imposto de renda e contribuição social
do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribui-
ção social corrente é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do
país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações;
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar,
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem
o total devido na data do relatório. Durante os exercícios apresenta-
dos, a Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido.
Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da
contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da
Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto
acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual
de lucro presumido base para o cálculo do imposto de renda para
as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através
da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido, é apurado o
imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que
ultrapassar R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro presumido
base para o cálculo da contribuição social para as atividades desen-
volvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa
de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à
uma alíquota de 9%. 2.12. Novas normas contábeis – novas e

alterações/atualizações ocorridas: A Companhia aplicou pela
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para
períodos anuais iniciados em 1o de janeiro de 2021 ou após essa
data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas,
mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC
11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de
Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48
fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das
demonstrações contábeis quando uma taxa de certificado de depó-
sito interbancário é substituída como uma alternativa por uma taxa
quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expe-
dientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças
contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente
requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa
de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado.
• Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas
designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento
de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para
entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente
identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é desig-
nado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não
impactaram as demonstrações contábeis individuais da Companhia.
A Companhia pretende usar os expedientes práticos nos períodos
futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2):
Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arrenda-
tários em contratos de arrendamento que vão além de 30 de
junho de 2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários
na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação
do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacio-
nados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um
expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se
um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é
uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que
fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento
do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de
arrendamento relacionada à Covid-19 da mesma forma que conta-
bilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não
fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração
pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto
da pandemia da Covid-19 pode continuar, o CPC estendeu o período
da aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022.
Essa alteração não teve impacto nas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas da Companhia. a) Normas emitidas, mas
ainda não vigentes. As normas e interpretações novas e alteradas
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demons-
trações contábeis da Empresa, estão descritas a seguir: • Substitui-
ção do CPC 11 Contrato de Seguro para o CPC 50 Contrato de
Seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como cir-
culante ou não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de esti-
mativas contábeis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement
2: Divulgação de políticas contábeis. A Companhia está avaliando
os impactos das alterações emitidas pelo IASB e pretende adotar
estas novas normas e interpretações, se aplicáveis, quando forem
emitidas pelo CPC e estiverem em vigor, contudo não espera impac-
tos relevantes para as demonstrações contábeis.
3. Gestão de risco financeiro – 3.1. Fatores de risco financeiro:
A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos
financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a pagar
aos fornecedores e financiamentos, com o objetivo de administrar a
disponibilidade financeira de suas operações. a) Riscos de liquidez:
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros,
sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e
assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para atendi-
mento às necessidades operacionais do negócio. b) Riscos com
taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a
Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de
juros que aumentem as despesas financeiras dos financiamentos. c)
Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente.
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa e títulos e
valores mobiliários. Os limites de riscos individuais são determinados
com base em classificações internas ou externas, de acordo com os
limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de
crédito durante o exercício e a Administração não espera nenhuma
perda, decorrente de inadimplência dessas contrapartes, superior
ao valor já provisionado. 3.2. Gestão de capital: Os objetivos da
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de continuidade da Companhia para, assim, oferecer
retorno aos acionistas e benefícios as outras partes interessadas,
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de
caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço
patrimonial, e da dívida líquida. O índice de endividamento em 31
de dezembro pode ser assim sumarizado:

2021 2020
Total de empréstimos e financiamentos
(Nota Explicativa no 11) 42.360 47.186

Menos: Caixa e equivalentes de caixa (Nota
Explicativa no 5) (6.885) (3.324)

Menos: Títulos e valores mobiliários (Nota
Explicativa no 8) (2.857) (2.683)

Dívida líquida 32.618 41.179
Total do patrimônio líquido 33.814 29.580
Total do capital 66.432 70.759
Índice de alavancagem financeira – % 49% 58%
4. Instrumentos financeiros por categoria

Ativos ao valor justo
por meio do resultado/

Custo amortizado
2021 2020

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota
Explicativa no 5) 6.885 3.324

Títulos e valores mobiliários (Nota
Explicativa no 8) 2.857 2.683

Contas a receber de clientes (Nota
Explicativa no 7) 5.696 6.139

Outros créditos 1.164 106
Total 16.602 12.252

Outros passivos
financeiros

2021 2020
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos (Nota Expli-
cativa no 11) 42.360 47.186

Partes relacionadas (Nota Explicativa no 6) 967 1.112
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota
Explicativa no 12) (i) 431 109

Total 43.758 48.407
(i) O valor de antecipação de clientes não compõe o saldo de ins-
trumento financeiro, pois o mesmo será revertido em serviços de
geração de energia, não movimentará caixa.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 680 752
Aplicações financeiras (i) 6.205 2.572
Total 6.885 3.324
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados
entre 90% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), em 2021
e 2020 com liquidez imediata.
6. Partes relacionadas – a) Passivo 2021 2020
Dividendos a pagar 1.319 143
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (i) 967 1.112
Total 2.286 1.255
(i) Valor referente ao rateio de despesas administrativas do Complexo.
7. Contas a receber de clientes 2021 2020
Direitos a faturar (i) 3.081 3.085
Clientes nacionais (ii) 2.615 3.054
Total 5.696 6.139
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de
energia elétrica que é faturado 60 dias após a medição; (ii) Em 31 de
dezembro de 2021 e 2020, as análises de vencimentos dos clientes
nacionais encontram-se em aberto, conforme abaixo:

2021 2020
A vencer – –
Vencido até três meses 151 1.185
Vencido de três a seis meses 5 208
Vencido acima de seis meses 2459 1.661
Total 2.615 3.054
8. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezembro de 2021, o
montante de R$ 2.857 (R$ 2.683 em 2020), remunerados em 99%
do CDI (em 2021 e 2020), refere-se às garantias para cobertura
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato
de Financiamento com o BNDES (Nota Explicativa no 11), com os
resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais
9. Imobilizado

Edifica-
ções e

instalações

Máquinas
e equipa-

mentos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 67.581 17 67.598
Depreciação (3.697) (12) (3.709)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 63.884 5 63.889
Aquisição – 52 52
Depreciação (3.698) (10) (3.708)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60.186 47 60.233
Taxas anuais de depreciação – % 4 10
10. Intangível

Licenças de
operação Software Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.556 7 2.563
Amortização (175) – (175)
Saldo em 31 de janeiro de 2020 2.381 7 2.388
Amortização (175) – (175)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.206 7 2.213
11. Empréstimos e financiamentos

2021 2020
Moeda nacional
BNDES 42.360 47.186
(-) Circulante (4.966) (4.967)
Não circulante 37.394 42.219
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A.
Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes III S.A. (‘‘Companhia’’), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do
Senandes III S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para

fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração
e da governança sobre as demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressar opinião sobre e eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de abril de 2022.

Grant Thornton Élica Daniela da Silva Martins
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP 025.583/O-1 CT CRC 1SP 223.766/O-0

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Rodrigo Miranda Simões – Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de
financiamento junto ao BNDES no montante de R$ 69.697, com
vencimento final em 15 de setembro de 2030, sendo a primeira tran-
che no montante de R$ 56.200 liberada no dia 29 de novembro de
2013. No dia 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a segunda
tranche no montante de R$ 13.034 e no dia 18 de agosto de 2017
liberou a terceira tranche no montante de R$ 308. Em 27 de junho
de 2018, foi liberada a quarta tranche no montante de R$ 87 e em 24
de maio de 2019 foi liberada a quinta tranche no montante de R$90,
não havendo mais liberações para este contrato.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 52.037
Encargos provisão de juros 3.585
(-) Juros pagos (3.611)
(-) Amortização do principal (4.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.186
Encargos provisão de juros 3.189
(-) Juros pagos (3.190)
(-) Amortização do principal (4.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.360
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi con-
cedido sob a modalidade de project finance, ou financiamento com
garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores
a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c)
Prazo de vencimento: O montante a longo prazo tem a seguinte
composição consolidada, por ano de vencimento:

2021 2020
2022 – 4.967
2023 4.967 4.967
2021 4.967 4.967
2025 a 2030 27.460 27.318
Total 37.394 42.219
d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao
BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem
o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants),
conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da

Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado
anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/SD)),
comprovado mediante a apresentação de demonstrações contábeis
auditadas, no período de 12 meses. As cláusulas restritivas foram
cumpridas em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
12. Outras contas a pagar 2021 2020
Antecipações CCEE – 122
Outros 228 24
Total 228 146
13. Provisão para riscos – Os processos cíveis referem-se aos
processos de indenização por desapropriação.
a) Composição 2021 2020
Riscos cíveis – 128
b) Movimentação 2021 2020
Em 1o de janeiro 128 116
Constituição de provisão demonstrada no resultado
do exercício – 12

Reversão de Provisão demonstrada no resul-
tado do exercício (128) –

Em 31 de dezembro – 128
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia não possui
processos com a probabilidade de perda possível em 2021 e 2020.
14. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro
de 2021 e 2020, o capital social da Companhia está representado
da seguinte forma:

Ações
2021 2020

ADS ER Complexo Eólico Corredor dos
Senandes S.A. 29.037 29.037

ADS Energias Renováveis S.A. 1 1
Total 29.038 29.038
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as impor-
tâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como
descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituída mediante apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva
de capital, exceda a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de

2021, a Companhia destinou o montante de R$278 (R$ 30 em 2020,
após absorção de prejuízos no montante de R$112).
ii) Distribuição de dividendos 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.553 4.514
Absorção de prejuízo – (3.911)
(-) Constituição da reserva legal (278) (30)
Base de cálculo dos dividendos 5.275 573
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (1.319) (143)
15. Receita líquida de vendas 2021 2020
Receita bruta de vendas
Receita com venda de energia 16.172 15.940
Direitos a faturar (4) 221
(-) Impostos sobre venda (590) (590)
Receita líquida de vendas 15.578 15.571
16. Custo dos produtos vendidos 2021 2020
Depreciação e amortização (3.882) (3.884)
Custo com serviços (873) (705)
Custo com manutenção e conservação (1.182) (1.313)
Total (5.937) (5.902)
17. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Serviços de terceiros (9) (10)
Outros gastos (80) (181)
Total (89) (191)
18. Resultado financeiro 2021 2020
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (Nota Explicativa
no 11 (a)) (3.190) (3.585)

Juros e comissões bancárias (56) (79)
Total (3.246) (3.664)
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 293 92
Total 293 92
Total (2.953) (3.572)
19. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro:
i) Imposto de renda 2021 2020
Receita bruta de venda de energia 16.172 15.940

2021 2020
Direito a fatura (4) 221
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.293 1.293
Receita financeira 293 92
Base de cálculo do imposto de renda 1.586 1.385
Adicional do imposto de renda 135 114
Imposto de renda do exercício (15%) 373 322
ii) Contribuição social 2021 2020
Receita bruta de venda de energia 16.172 15.940
Direito a faturar (4) 221
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.940 1.939
Receita financeira 293 92
Base de cálculo da contribuição social 2.233 2.031
Contribuição social do exercício (9%) 201 183
Despesa com impostos de renda e contribui-
ção social 574 505

20. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante
a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante
o exercício. 2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 5.553 4.514
Quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias em circulação (milhares) 29.038 29.038

Lucro básico por ação – R$ 0,19 0,1555
21. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com
coberturas determinadas por orientação de especialistas da Admi-
nistração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos.As premissas de riscos adotadas, dada a sua natu-
reza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia
contratou os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2022 15.000
Riscos operacionais 31 de janeiro de 2023 778.864
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ADS ER Eólico Corredor do Senandes IV S.A.
CNPJ/MF nº 14.528.941/0001-07

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações
Contábeis em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de

reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes
IV S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado
com sede em Rio Grande-RS, constituída em 13 de outubro de 2011,
a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2016 e
tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo
Ministério de Minas e Energia (“MME”) para estabelecer-se como
produtor independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar,
implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de
geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor
do Senandes IV” (“Corredor do Senandes IV” ou o “Projeto”); (c)
comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar
Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão nº 03/2011. O projeto possui capacidade instalada
de 29,7 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva
(“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comer-
cializando 12,9 MWm pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz parte
do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por
4 parques eólicos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW,
tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques
compartilham a mesma subestação e linha de transmissão. O parque
da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos em
plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas
e Energia (“MME”), a operar como produtor independente de energia
elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente
pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes
S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias
Renováveis S.A. A emissão das presentes demonstrações contábeis
foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 22 de abril de 2022.
Impactos à pandemia do Covid-19: Apesar da paralisação de vários
setores produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela
pandemia do Corona vírus (Covid-19), até o momento a Companhia
não sofreu impactos em sua operação.Adicionalmente, a Companhia
possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elé-
trica (“CCEE”) que compra toda a energia gerada pela Companhia.
Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus
impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito
financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados,
ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma
constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial
e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas
apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas
demonstrações contábeis. Até a data de autorização para emissão
dessas demonstrações contábeis, as seguintes principais medidas
foram tomadas incluindo as de cunho social: • Implementação de
medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, como
o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo. • Medida
de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home
office, afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, como
mulheres grávidas, colaboradores com mais de 60 anos, entre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas
de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base
de preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. As demonstrações contábeis foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros: 2.3.1. Classi-
ficação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhe-
cimento inicial, sob a categoria de ativos financeiros mensurados a
valor justo por meio de resultado. Os empréstimos e recebíveis são
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determi-
náveis, que não são cotados em um mercado ativo. Os caixas e
recebíveis da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de
caixa”, “Contas a receber de clientes”, “Títulos e valores mobiliários”
e “Partes relacionadas”. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: Os
empréstimos e recebíveis são contabilizados, inicialmente, pelo valor
justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado, usando o método
da taxa efetiva de juros. 2.4. Contas a receber de clientes: As
contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER,
onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da
quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(“ANEEL”) em operações destinadas à contratação de energia de
reserva. Ao vencer o leilão a Companhia se compromete a gerar e
entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva
contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(“CCEE”). O recebimento da comercialização LER ocorre mensal-
mente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso
do método da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impair-
ment. 2.5.Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobi-
liários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequente-
mente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 11.874 7.191
Contas a receber de clientes 7 5.158 5.787
Impostos a recuperar – 79 116
Outros créditos – 262 114
Total do ativo circulante 17.373 13.208
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 3.279 5.161
Impostos a recuperar – 4
Depósito judicial 12 12
Imobilizado 9 77.409 82.061
Intangível – 2.244 2.417
Total do ativo não circulante 82.944 89.655
Total do ativo 100.317 102.863
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 10 5.012 5.009
Fornecedores – 218 40
Impostos a recolher – 73 67
Imposto de renda e contribuição
social a recolher – 231 151

Partes relacionadas 6 1.197 1.197
Dividendos a pagar 6 1.315 2.582
Outras contas a pagar 11 779 1.688
Total do passivo circulante 8.825 10.734
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 37.725 42.593
Outras contas a pagar 130 120
Total do passivo não circulante 37.855 42.713
Patrimônio líquido
Capital social 12.a 39.087 39.087
Reserva legal 12.b 1.020 743
Reserva especial 12.b 512 512
Reserva de lucros 12.b 13.018 9.074
Total Patrimônio líquido 53.637 49.416
Total do passivo e patrimônio líquido 100.317 102.863

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
especial

Reserva
de lucros

Lucro (prejuízos)
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 39.087 543 512 6.220 – 46.362
Lucro líquido do exercício – – – – 4.006 4.006
Constituição da reserva legal – 200 – – (200) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – – (952) (952)
Retenção do lucro do exercício – – – 2.854 (2.854) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 39.087 743 512 9.074 – 49.416
Lucro líquido do exercício – – – – 5.536 5.536
Constituição da reserva legal – 277 – – (277) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – – (1.315) (1.315)
Retenção do lucro do exercício – – – 3.944 (3.944) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.087 1.020 512 13.018 – 53.637

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 13 17.337 16.801
Custo dos produtos vendidos 14 (7.144) (7.603)
Lucro bruto 10.193 9.198
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 (382) (652)
Outras receitas (despesas), líquidas – (801) (530)
Lucro operacional 9.010 8.016
Resultado financeiro 16 (2.762) (3.420)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 6.248 4.596

Imposto de renda e contribuição
social 17 (712) (590)

Lucro líquido do exercício 5.536 4.006
Lucro básico por ação – R$ 0,14 0,10

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos
em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.536 4.006
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 5.536 4.006

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucroantesdo impostode rendaecontribuiçãosocial 6.248 4.596
Ajustes: Depreciação e amortização 5.069 4.962
Atualização monetária de financiamentos – 234
Juros sobre financiamentos e instrumentos
financeiros 3.192 3.545

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 629 (2.046)
Impostos a recuperar (31) (17)
Outros créditos (148) 2
Fornecedores 178 (195)
Impostos a recolher 6 (1)
Outras contas a pagar (1.061) 1.417
Caixa proveniente das operações 14.082 12.497
Juros pagos sobre financiamentos (3.189) (3.573)
Imposto de renda e contribuição social pagos (560) (587)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 10.333 8.337

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores imobiliários 1.882 (723)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (82) (281)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento 1.800 (1.004)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (2.582) –
Pagamento de financiamentos (4.868) (4.868)
Caixa líquido aplicados nas atividades de
financiamento (7.450) (4.868)

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.683 2.465
Demonstração da variação do caixa e equiva-
lentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 7.191 4.726

Caixa e equivalentes de caixa no final do
exercício 11.874 7.191

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.683 2.465
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

liquidez imediata e constituem garantias para cobertura dos finan-
ciamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Finan-
ciamento junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 10). 2.6. Imobilizado:
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da
depreciação acumulada.O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis à aquisição dos itens e também os custos de financiamento
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os
outros reparos e manutenções são lançados em despesa no resultado
do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais
durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos
ativos serão revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado
para seu valor recuperável se o seu valor contábil for maior do que
seu valor recuperável estimado. 2.7. Intangível: Representado por
licenças e direitos para implantação e operação, com vida útil definida
e adquiridos de terceiros, são registrados ao custo e serão deduzidos
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável
acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no
prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir
do início das operações. 2.8. Empréstimos e financiamentos: Os
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo,
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente,
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a
pagar será reconhecida na demonstração do resultado durante o
período em que os empréstimos estejam em aberto, a partir da
entrada em operação, utilizando o método da taxa de juros efetiva.
Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aqui-
sição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo subs-
tancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que
eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade
e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período
em que são incorridos. 2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
rados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros
efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura
correspondente. 2.10. Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de energia no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reco-
nhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança,
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma
das atividades da Companhia conforme descrição a seguir. a)Venda
de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia elétrica
produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes
modalidades: • Vendas de energia de LER, no qual os valores são
faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia lei-
loada pela ANEEL em operações destinadas à contratação de
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete
a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia
de reserva contratada pela CCEE.O recebimento da comercialização
LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual con-
tratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, no qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a
energia destinada ao mercado de curto prazo.A receita é reconhecida
no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta
modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta
receita de caráter financeiro referente a rendimento de aplicações
financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebimento
de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa
efetiva de juros. 2.11. Imposto de renda e contribuição social
correntes: As despesas de imposto de renda e contribuição social
do exercício compreendem os impostos correntes.Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribui-
ção social corrente é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do
país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações;
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar,
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem
o total devido na data do relatório. Durante o exercício de 2020, a
Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido.Nesta
modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da con-
tribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Com-
panhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto
acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual
de lucro presumido, base para o cálculo do imposto de renda e
contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia,
é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%, respecti-
vamente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota
de 15% e 12% (IR e CS, respectivamente), acrescido, para o IR, de
10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. 2.12. Novas
normas contábeis – Novas e alterações/atualizações ocorridas:

a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira
vez em 2021: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas
e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º
de janeiro de 2021 ou após essa data. A Companhia decidiu não
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.
Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC
48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos
Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem exceções temporárias
que endereçam os efeitos das demonstrações contábeis quando uma
taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma
alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações
incluem os seguintes expedientes práticos: Um expediente prático
que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa
que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como
mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa
taxa de mercado.Permite mudanças requeridas pela reforma a serem
feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o
relacionamento de hedge seja descontinuado. Fornece exceção
temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento
de separadamente identificável quando um instrumento com taxa
livre de risco é designado como hedge de um componente de risco.
Essas alterações não impactaram as demonstrações contábeis
individuais da Companhia. A Companhia pretende usar os expedien-
tes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis.
Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19
Concedidos para Arrendatários em contratos de Arrendamento
que vão além de 30 de junho de 2021: As alterações preveem
concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC
06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao con-
tabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da
pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário
pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19
concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arren-
damento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar
qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do
benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao
Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando
o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato
de arrendamento.A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho
de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode con-
tinuar, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente
prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração não teve impacto
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Compa-
nhia. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes. As normas e
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor
até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia,
estão descritas a seguir: • Substituição do CPC 11 Contrato de Seguro
para o CPC 50 Contrato de Seguro; • Alterações ao IAS 1: Classifi-
cação de passivos como circulante ou não circulante; • Alterações
ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações ao IAS 1
e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. A
Companhia está avaliando os impactos das alterações emitidas pelo
IASB e pretende adotar estas novas normas e interpretações, se
aplicáveis, quando forem emitidas pelo CPC e estiverem em vigor,
contudo não espera impactos relevantes para as demonstrações
contábeis.
3. Gestão de risco financeiro – 3.1. Fatores de risco financeiro:
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos
financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a pagar
aos fornecedores e financiamentos, com o objetivo de administrar a
disponibilidade financeira de suas operações. a) Risco de liquidez:
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros,
sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e
assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para atendi-
mento às necessidades operacionais do negócio. b) Riscos com
taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a
Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de
juros que aumentem as despesas financeiras dos financiamentos. c)
Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente
e é decorrente de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores
mobiliários. Os limites de riscos individuais são determinados com
base em classificações internas ou externas, de acordo com os
limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de
crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma
perda, decorrente de inadimplência dessas contrapartes, superior
ao valor já provisionado. 3.2. Gestão de capital: Os objetivos da
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de sua continuidade para, assim, oferecer retorno aos
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter
uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira.

Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total.
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos
e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de
caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço
patrimonial com a dívida líquida. O índice de endividamento em 31
de dezembro pode ser assim sumarizado:

2021 2020
Total de empréstimos e financiamentos
(Nota Explicativa nº 10) 42.737 47.602

Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explica-
tiva nº 5) (11.874) (7.191)

Títulos e valores imobiliários (Nota Explicativa
nº 8) (3.279) (5.161)

Dívida líquida 27.584 35.250
Total do patrimônio líquido 53.637 49.416
Total do capital 81.221 84.666
Índice de alavancagem financeira – % 34% 42%

4. Instrumentos financeiros por categoria
Ativos ao valor justo

por meio do resultado/
Custo amortizado

2021 2020
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota
Explicativa nº 5) 11.874 7.191

Contas a receber de clientes (Nota
Explicativa nº 7) 5.158 5.787

Títulos e valores mobiliários (Nota
Explicativa nº 8) 3.279 5.161

Outros créditos 262 114
Total 20.573 18.253

Outros passi-
vos financeiros

2021 2020
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos (Nota Explica-
tiva nº 10) 42.737 47.602

Fornecedores e outras contas a pagar (Nota
Explicativa nº 11) (i) 1127 238

Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 6) 1.197 1.197
Total 45.061 49.037

(i) O valor de antecipação de clientes não compõe o saldo de instru-
mento financeiro pois o mesmo será revertido em serviços de geração
de energia, não movimentará caixa.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 727 839
Aplicações financeiras (i) 11.147 6.352
Total 11.874 7.191

(i) Referem-se a certificados de depósito bancário, remunerados
entre 90% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”), em 2021
e 2020 com liquidez imediata.
6. Partes relacionadas – a) Dividendos a pagar 2021 2020
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos
Senandes S.A. 1.315 2.582

Total 1.315 2.582

b) Outras contas a pagar 2021 2020
ADS ER Vento Aragano I S.A. (i) 1.197 1.197
Total 1.197 1.197

(i) Valor referente ao rateio de despesas administrativas do Com-
plexo. c) Remuneração da administração: Considerando que os
administradores da Companhia são pagos pelo Grupo NC, não
existem valores de remuneração pagos a pessoas físicas em 31 de
dezembro de 2021 e 2020.
7. Contas a receber de clientes 2021 2020
Direitos a faturar (i) 3.527 2.972
Clientes nacionais (ii) 1.631 2.815
Total 5.158 5.787

(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de
energia elétrica que são faturados 60 dias após a medição; (ii) Em
31 de dezembro de 2021 e 2020, as análises de vencimentos do
contas a receber de clientes nacionais encontram-se em aberto,
conforme a seguir:

2021 2020
A vencer – –
Vencido até três meses 50 1.490
Vencido de três a seis meses 175 328
Vencido acima de seis meses 1.406 997
Total 1.631 2.815

8. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezembro de 2021, o
montante de R$ 3.279 (R$ 5.161 em 2020), remunerados em 99%
do CDI (em 2021 e 2020), refere-se às garantias para cobertura
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato
de Financiamento com o BNDES (Nota Explicativa nº 10), com os
resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.

9. Imobilizado Edificações
e instalações

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos

Imóveis
CPC 06 Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 86.332 2 92 117 86.543
Aquisições 7 30 244 50 331
Depreciação (4.769) (2) (18) (24) (4.813)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 81.570 30 318 143 82.061
Aquisições – – 82 162 244
Depreciação (4.769) (10) (35) (82) (4.896)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 76.801 20 365 223 77.409
Taxas anuais de depreciação – % 4 10 10/20
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10. Empréstimos e financiamentos
Moeda nacional 2021 2020
BNDES 42.737 47.602
(-) Circulante (5.012) (5.009)
Não circulante (37.725) 42.593
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou contrato de financia-
mento junto ao BNDES, no montante de R$ 73.524, com vencimento
final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de
R$ 57.510, foi liberada no dia 29 de novembro de 2013, a segunda
tranche, no montante de R$ 5.356, foi liberada em 27 de agosto de
2014, a terceira tranche, no montante de R$ 7.703, foi liberada em 23
de dezembro de 2015, a quarta tranche no montante de R$ 302, foi
liberada em 18 de agosto de 2017.Em 24 de maio de 2019 foi liberada
a última tranche no montante de R$ 88.O valor do contrato foi alterado
através do 1º Aditivo, passando de R$ 73.524 para R$ 71.039 e desta
forma, não há mais valores a serem liberados para este contrato.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 52.498
Encargos provisão de juros 3.545
(-) Juros pagos (3.573)
(-) Amortização do principal (4.868)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.602
Encargos provisão de juros 3.192
(-) Juros pagos (3.189)
(-) Amortização do principal (4.868)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.737
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi con-
cedido sob a modalidade de project finance, ou financiamento com
garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores
a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia.
c) Prazo de vencimento: O montante a longo prazo tem a seguinte
composição consolidada, por ano de vencimento:

2021 2020
2022 – 5.009
2023 5.009 5.009
2024 5.009 5.009
2025 a 2030 27.707 27.566
Total 37.725 42.593
d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao
BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem

o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants),
conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anual-
mente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/SD)), comprovado
mediante a apresentação de demonstrações contábeis auditadas,
no período de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 as
cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia.
11. Outras contas a pagar 2021 2020
Antecipações CCEE 438 1.610
Outros 468 198
Total 906 1.808
Circulante (776) (1.688)
Não Circulante 130 120
12. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de
2021 e 2020, o capital social da Companhia é de R$ 39.087, subs-
crito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado
da seguinte forma:

Ações 2021 Ações 2020
ADS ER Complexo Eólico Corredor
dos Senandes S.A. 39.136.688 39.136.688

ADS ER Energias Renováveis S.A. 1 1
Total 39.136.689 39.136.689
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as
importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas
como descrito a seguir: (i) Reserva legal: É constituída mediante
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20%
do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do
valor da reserva de capital, exceda a 20% do capital social. Em 31
de dezembro de 2021, a Companhia destinou o montante de R$277
(R$ 200 em 2020) para reserva legal.
a. Distribuição de dividendos 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.536 4.006
(-) Constituição da reserva legal (277) (200)
Base de cálculo dos dividendos 5.259 3.806
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (1.315) (952)
(ii) Reserva especial
Em 31 de dezembro de 2017, os administradores da Companhia, com
vistas a evitar o comprometimento da gestão de caixa e equivalentes
de caixa da entidade e conforme o seu plano de investimento, destinou
a parcela de 25% do lucro líquido ajustado, equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório, no montante de R$ 512, para a constituição da

reserva especial, conforme art. 202 § 4º da Lei nº 6.404/76. Para o
exercício o saldo permanece igual.
13. Receita líquida de vendas 2021 2020
Receita bruta de vendas
Receita com venda de energia 17.438 17.457
Direitos a faturar 555 –
(-) Impostos sobre venda (656) (656)
Receita líquida de vendas 17.337 16.801
14. Custo dos produtos vendidos 2021 2020
Depreciação e amortização (5.069) (4.962)
Serviços de terceiros (878) (1.658)
Manutenção e conservação (1.197) (977)
Com pessoal – (6)
Total (7.144) (7.603)
15. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Serviços de terceiros (12) (111)
Materiais diversos (5) (252)
Outros (365) (289)
Total (382) (652)
16. Resultado financeiro
Despesas financeiras 2021 2020
Juros sobre empréstimos e financiamentos
(Nota Explicativa nº 10 (a) (3.192) (3.545)

Juros, taxas e comissões bancárias (69) (94)
Juros passivos de arrendamento (25) (15)
Total (3.286) (3.654)
Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras 524 234
Total 524 234
Resultado financeiro (2.762) (3.420)
17. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro:
(i) Imposto de renda 2021 2020
Receita bruta de vendas de energia 17.438 17.457
Direitos a faturar 555 (19)
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.439 1.395
Receita financeira 524 234
Base de cálculo do imposto de renda 1.963 1.629
Adicional 175 136
Imposto de renda do exercício (15%) 470 380

(ii) Contribuição social 2021 2020
Receita bruta de vendas de energia 17.438 17.457
Direitos a faturar 555 (19)
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 2.159 2.093
Receita financeira 524 234
Base de cálculo da contribuição social 2.683 2.327
Contribuição social do exercício (9%) 242 209
Despesas com imposto de renda e
contribuição social 712 590

18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante
a divisão do lucro (prejuízo), atribuível aos acionistas da Companhia,
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas
durante o exercício.

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 5.536 4.006
Quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias em circulação (milhares) 39.087 39.087

Lucro básico por ação – R$ 0,14 0,10
19. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com
coberturas determinadas por orientação de especialistas da admi-
nistração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demons-
trações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos
nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2021, a
Companhia contratou os seguintes seguros que englobam todos os
parques eólicos da ADS:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2022 15.000
Riscos operacionais 31 de janeiro de 2023 778.864
20. Provisão para riscos – A Companhia não possui processos
passivos em aberto, independente da probabilidade de perda para
a data base de 31 de dezembro de 2021 e 2020.
21. Demonstração do fluxo de caixa – A seguir demonstramos os
efeitos de transações que não afetaram o caixa no exercício findo
em 31 de dezembro de 2021.

31 de dezembro de 2021
Adições no ativo imobilizado 162
Efeito no caixa líquido nas ativida-
des de investimento 162

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A.
Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (‘‘Companhia’’), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as
respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do
Senandes IV S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidade da administração e da governança
sobre as demonstrações contábeis: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressar opinião sobre e eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 22 de abril de 2022.

Grant Thornton Élica Daniela da Silva Martins
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP 025.583/O-1 CT CRC 1SP 223.766/O-0

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Rodrigo Miranda Simões – Contador CRC - 1SP 250.809/O-7
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ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.644/0001-59

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações
Contábeis em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de

reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A.
(“Companhia”), anteriormente NCER Eólica Vento Aragano I S.A.,
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio
Grande-RS, constituída em 13 de outubro de 2011, a qual foi adqui-
rida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2017 e tem como objeto
social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e
Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente
de energia; (b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir,
operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia
elétrica de fonte eólica denominado Corredor Vento Aragano I (“Cor-
redor Vento Aragano I” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia
de Reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão nº
03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 29,7 MW, tendo
sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado
em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,8 MWm,
pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz parte do Complexo Corredor
do Senandes (“Complexo”‘), constituído por 04 parques eólicos, que
totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado
50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é com-
posto por 11 aerogeradores no total, todos em plena operação. O
projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”),
a operar como produtor independente de energia elétrica até o ano
de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista
NCER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo
do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A.
(“NCER”). A emissão das presentes demonstrações contábeis foi
autorizada pela diretoria da Companhia em 22 de abril de 2022.
Impactos da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de
vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, cau-
sadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a
Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmente,
a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica (“CCEE”) que compra toda a energia gerada
pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do
surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma
estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa opera-
cionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração
avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na
posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do
surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Até a data
de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, as
seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no
quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas
salariais no médio prazo; • Medida de prevenção do contágio entre
os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão
mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, colabo-
radores com mais de 60 anos, entre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas
de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base
de preparação das demonstrações contábeis: As demonstrações
contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por
Ações, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações
contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa,
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com
risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros:
2.3.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros,
no reconhecimento inicial, sob a categoria de ativos financeiros
mensurados a valor justo por meio de resultado. Os empréstimos e
recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo.
Os caixas e recebíveis da Companhia compreendem “Caixa e
equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes” “Partes rela-
cionadas” e “Títulos e valores mobiliários”. 2.3.2. Reconhecimento
e mensuração: Os ativos financeiros são contabilizados, inicial-
mente, pelo valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado,
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.4. Contas a receber de
clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de
energia LER, onde os valores são faturados conforme geração
efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional
de Energia Elétrica (“ANEEL”) em operações destinadas à contrata-
ção de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se
compromete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas
de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comercialização
LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual con-

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.814 2.877
Contas a receber de clientes 7 4.181 5.463
Partes relacionadas 6 3.262 2.847
Tributos a recuperar – 22 9
Outras contas a receber – 264 180
Total ativo circulante 11.543 11.376
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 3.537 3.015
Imposto de renda e contribuição
social diferidos – – 4

Depósito judicial 12 19 19
Outros ativos 10 –
Imobilizado 9 76.382 80.342
Intangível 10 2.523 2.728
Total ativo não circulante 82.471 86.108
Total do ativo 94.014 97.484
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 5.354 5.355
Fornecedores – 315 331
Obrigações sociais e trabalhistas – 207 203
Tributos a pagar – 107 116
Imposto de renda e contribuição
social a recolher – 169 139

Partes relacionadas CP 6 3 3
Dividendos a pagar 14 239 –
Outras contas a pagar 13 297 989
Total ativo circulante 6.691 7.136
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 11 40.314 45.516
Provisão para contingências 12 137 –
Outras contas a pagar LP – 73
Total ativo não circulante 40.451 45.589
Patrimônio liquido
Capital social 14 46.104 46.104
Reserva de Lucros 718 –
Reserva legal 50 –
Lucros/Prejuízos acumulados – – (1.345)
Total patrimônio líquido 46.872 44.759
Total do passivo 94.014 97.484

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
Legal

Reserva
de Lucros

Lucros/Prejuízos
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 46.104 – – (4.679) 41.425
Lucro líquido do exercício – – – 3.334 3.334
Saldos em 31 de dezembro de 2020 46.104 – – (1.345) 44.759
Lucro líquido do exercício – – – 2.352 2.352
Constituição de reserva legal – 50 – (50) –
Constituição de Dividendos – – – (239) (239)
Constituição de Reserva de Lucros – – 718 (718) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 46.104 50 718 – 46.872

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receitas líquidas de vendas 15 16.122 16.206
Custo dos produtos vendidos 16 (9.329) (7.624)
Lucro bruto 6.793 8.582
Gerais e administrativas 17 (1.079) (628)
Outras receitas (despesas)
líquidas – 525 (237)

Resultado operacional 6.239 7.717
Resultado financeiro, líquido 17 (3.323) (3.863)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 2.916 3.854

Imposto de renda e contribui-
ção social 18 (564) (520)

Lucro líquido do exercício 2.352 3.334
Lucro básico por ação – R$ 19 0,05 0,07

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 2.352 3.334
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 2.352 3.334

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 2.916 3.854

Ajustes: Depreciação e amortização 5.320 5.230
Juros sobre financiamentos e instrumentos
financeiros 3.438 3.803

Provisão para contingências 137 –
Atualização monetária de financiamentos – 22
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 1.282 (1.382)
Partes relacionadas (415) –
Impostos a recuperar (9) (5)
Outros créditos (167) (47)
Fornecedores (16) 210
Impostos a recolher e obrigações sociais e
trabalhistas (5) (209)

Outras contas a pagar (692) 736
Caixa proveniente das operações 11.789 12.212
Juros pagos sobre financiamentos (3.439) (3.853)
Imposto de renda e contribuição social pagos (534) (520)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 7.816 7.839

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades de
investimentos

Títulos e valores imobiliários (522) (440)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e
intangível (1.155) (426)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos (1.677) (866)

Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos

Pagamento de financiamento (5.202) (5.202)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento (5.202) (5.202)

Aumento (redução) em caixa e equivalentes
de caixa 937 1.771

Demonstração das variações do caixa e
equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 2.877 1.106

Caixa e equivalentes de caixa no final do
exercício 3.814 2.877

Aumento (redução) em caixa e equivalentes
de caixa 937 1.771

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

tratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzida
das perdas ou impairment como perdas incorridas ou esperadas.
2.5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários
são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente,
pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos
da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento
junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 11). 2.6. Imobilizado: O imo-
bilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis à aquisição dos itens e também inclui os custos de
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado,
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensu-
rado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas
é baixado.Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação
é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos
seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores
residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo
será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu
valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.7.
Intangível: O intangível incluem licenças e direitos para implantação
e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de tercei-
ros, registrados ao custo e deduzidos da amortização e das perdas
por redução ao valor recuperável acumulada. A amortização é
reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia
de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações. 2.8.
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar será reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que
os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de
juros efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável,
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos,
são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável
que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a
entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança.
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no
período em que são incorridos. 2.9. CPC 46 – Arrendamentos: O
CPC 46 estabelece, na visão do arrendatário, nova forma de registro
contábil os arrendamentos atualmente classificados como arrenda-
mentos operacionais, cujo registro contábil passa a ser realizado de
forma similar aos arrendamentos classificados como financeiros. No
que diz respeito aos arrendadores, praticamente mantém os reque-
rimentos do IAS 17, incluindo apenas alguns aspectos adicionais de
divulgação. A Companhia adotou inicialmente o CPC 06/IFRS 16
Leases (Arrendamento Mercantil), a partir de 1o de janeiro de 2019,
usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma
na data inicial (ou seja, 1o de janeiro de 2019). Como resultado, a
Companhia não aplicou os requerimentos do CPC 06 (IFRS 16) ao
período comparativo apresentado. A aplicação dos requerimentos
do CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil) resultaram na
constituição de ativos de direito de uso e de passivos de arrenda-
mento no valor de R$ 302. Os valores do passivo de arrendamento
estão apresentados pelo fluxo de pagamentos descontados a valor
presente pela taxa incremental dos contratos de empréstimos. A taxa
média de desconto foi de 9,35% a.a. em 2021 (7,28% a.a. em 2020).
2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no
curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo
custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na
prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura corres-
pondente. 2.11. Reconhecimento da receita: A receita compreende
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comer-
cialização de energia no curso normal das atividades da Companhia.
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita
quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das ati-
vidades da Companhia, conforme descrição a seguir. a) Venda de
energia elétrica: A Companhia comercializou a energia elétrica
produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes
modalidades: • Vendas de energia de LER, na qual os valores são
faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia
leiloada pela ANEEL, em operações destinadas à contratação de
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete
a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia
de reserva contratada pela CCEE.O recebimento da comercialização
LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual con-
tratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, na qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a
energia destinada ao mercado de curto prazo. A receita é reconhe-
cida no período em que há a entrega da energia comercializada.
Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de
testes dos aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia
apresenta receita de caráter financeiro referente ao rendimento de
aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e
recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme
o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da
taxa efetiva de juros. 2.12. Imposto de renda e contribuição social
corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social
do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse

caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribui-
ção social corrente é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do
país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar,
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem
o total devido na data do relatório. A Companhia optou pela tributa-
ção com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação,
o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral
e parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-deter-
minadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas financei-
ras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para
o cálculo do imposto de renda para as atividades desenvolvidas pela
Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre
o lucro presumido é apurado o imposto à uma alíquota de 15%,
acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre.
O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição
social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encon-
trado através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido,
é apurada a contribuição social à uma alíquota de 9%. 2.13. Novas
normas e interpretações ainda não efetivas: a) Pronunciamentos
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2020: A
Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações,
que são válidas para períodos anuais iniciados em 1o de janeiro de
2020 ou após essa data. A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. São elas: •
Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS
(CPC 00 R2); • Definição de um negócio (alterações ao CPC 15); •
Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de
Juros de Referência; • Definição de materialidade (emendas ao CPC
26 e CPC 23); e • Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacio-
nados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de
Arrendamento. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando
entrarem em vigor. • IFRS 17 Contratos de Seguros; e • Alterações
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante.
3. Gestão de risco financeiro – 3.1. Fatores de risco financeiro:
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos
financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a pagar
aos fornecedores e financiamentos, com o objetivo de administrar a
disponibilidade financeira de suas operações. a) Risco de liquidez:
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros,
sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e
assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para atendi-
mento às necessidades operacionais do negócio. b) Riscos com
taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a
Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas
de juros que aumentem as despesas financeiras dos financiamentos.
c) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativa-
mente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa
e títulos e valores mobiliários. Os limites de riscos individuais são
determinados com base em classificações internas ou externas, de
acordo com os limites determinados pela Diretoria. A utilização de
limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado
nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não
espera nenhuma perda, decorrente de inadimplência dessas con-
trapartes, superior ao valor já provisionado. 3.2. Gestão de capital:
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade para, assim, oferecer
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas,
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de
caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço
patrimonial com a dívida líquida. O índice de endividamento em 31
de dezembro pode ser assim sumarizado:

2021 2020
Total de empréstimos e financiamentos
(Nota Explicativa nº 11) 45.668 50.871

Menos: Caixa e equivalentes de caixa (Nota
Explicativa nº 5) (3.814) (2.877)

Menos: Títulos e valores mobiliários (Nota
Explicativa nº 8) (3.537) (3.015)

Dívida líquida 38.317 44.979
Total do patrimônio líquido 46.523 44.759
Total do capital 84.840 89.739
Índice de alavancagem financeira – % 45 50
4. Instrumentos financeiros por categoria

Ativos ao valor justo
por meio do resultado/

Custo amortizado
2021 2020

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota
Explicativa nº 5) 3.814 2.877

Títulos e valores mobiliários (Nota Explicativa nº 8) 3.537 3.015
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa nº 7) 4.181 5.463
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 6) 3.262 2.847
Outros créditos 264 180
Total 15.058 14.382

Outros passivos
financeiros

2021 2020
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos (Nota Expli-
cativa nº 11) 45.669 50.871

Fornecedores e outras contas a pagar (Nota
Explicativa nº 12) (i) 612 601

Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 6) 3 3
Total 46.284 51.475
(i) O valor de antecipação de clientes não compõe o saldo de ins-
trumento financeiro, pois o mesmo será revertido em serviços de
geração de energia, não movimentará caixa.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 786 1.256
Aplicações financeiras (i) 3.028 1.621
Total 3.814 2.877
(i) Referem-se a certificados de depósito bancário, remunerados
em 90% em 2021 e 2020 do Certificado de Depósito Interbancário
(“CDI”), com liquidez imediata.
6. Partes relacionadas – a) Ativo 2021 2020
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II (i) 700 538
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III (i) 1.168 1.112
ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV (i) 1.394 1.197
Total 3.262 2.847
(i) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os montantes registrados
no ativo circulante referem-se ao rateio de despesas administrativas
do Complexo.
b) Passivo 2021 2020
ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV (ii) 3 3
ADS Complexo Eólicos Corredor dos Senandes (iii) 239 –
Total 242 3
(ii) Refere-se ao saldo de reembolso de despesa. (iii) Refere-se
ao saldo dividendos a pagar. c) Remuneração da Administração:
Considerando que os administradores da Companhia são pagos pelo
Grupo NC, não existem valores de remuneração pagos a pessoas
físicas em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
7. Contas a receber de clientes 2021 2020
Direitos a faturar (i) 3.042 2.919
Clientes nacionais (ii) 1.139 2.544
Outras duplicatas a receber – –
Total 4.181 5.463
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de
energia elétrica que é faturado 60 dias após a medição; (ii) Em 31 de
dezembro de 2021 e 2020, as análises de vencimentos dos clientes
nacionais encontram-se em aberto, conforme abaixo:

2021 2020
Vencimento até três meses 134 1.080
Vencido de três a seis meses 143 515
Vencido acima de seis meses 862 949
Total 1.139 2.544
8. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezembro de 2020, o
montante de R$ 3.537 (R$ 3.015 em 2020), remunerado em 99%do
CDI em 2021 e 2020, refere-se às garantias para cobertura dos
financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de
Financiamento com o BNDES (Nota Explicativa nº 11), com os res-
gates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.

9. Imobilizado
Edificações

e instalações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e

utensílios
Direito de

uso veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 84.024 611 73 110 84.818
Aquisições 55 370 1 177 603
Depreciação (4.834) (109) (11) (83) (5.037)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 79.245 872 63 162 80.342
Aquisições 585 537 5 25 1.152
Depreciação (4.844) (191) (11) (66) (5.112)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 74.986 1.218 57 121 76.382
Taxas anuais de depreciação – % 4 10 10 20
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A.
Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ADS ER
Eólica Vento Aragano I S.A. (‘‘Companhia’’), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidade da administração e da governança
sobre as demonstrações contábeis: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressar opinião sobre e eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de abril de 2022.

Grant Thornton Élica Daniela da Silva Martins
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP 025.583/O-1 CT CRC 1SP 223.766/O-0

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Rodrigo Miranda Simões – Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

10. Intangível Licenças de operação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.921
Amortização (193)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.728
Aquisição 3
Amortização (208)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.523
11. Empréstimos e financiamentos 2021 2020
Moeda nacional
BNDES 45.668 50.871
Circulante (5.354) (5.355)
Não circulante 40.314 45.516
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de
financiamento com o BNDES no montante de R$ 77.167, com
vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche,
no montante de R$ 65.030, foi liberada no dia 29 de novembro de
2013, a segunda tranche, no montante de R$ 11.607, foi liberada em
27 de agosto de 2014, e a terceira tranche, no montante de R$ 322,
foi liberada em 18 de agosto de 2017. Em 24 de maio de 2019, foi
liberada a última tranche, no valor de R$94,não havendo mais saldos
a serem liberados em 2021.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 56.101
Captações –
Encargos financeiros provisionados 3.803
Atualização monetária 22
(-) Juros pagos (3.853)
(-) Amortização do principal (5.202)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 50.871
Encargos financeiros provisionados 3.438
Atualização monetária –
(-) Juros pagos (3.439)
(-) Amortização do principal (5.202)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 45.668
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi con-
cedido sob a modalidade de project finance ou financiamento com
garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores
a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia.
c) Prazo de vencimento: O montante a longo prazo tem a seguinte
composição consolidada, por ano de vencimento:

2021 2020
2022 – 5.355
2023 5.354 5.355
2024 5.354 5.355
2025 a 2030 29.606 29.451
Total 40.314 45.516
d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao
BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem
o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants),
conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apu-
rado anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/
SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações
contábeis auditadas, no período de 12 meses. Em 31 de dezembro
de 2021 e 2020, as cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas
pela Companhia.
12. Provisão para contingências – Segue os saldos das provisões
em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Provisões para
perdas com pro-
cessos judiciais

Depósitos
judiciais

Saldo
líquido

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Contingências trabalhistas 137 – (19) – 118 –
Total 137 – (19) – 118 –
13. Outras contas a pagar

2021 2020
Antecipações CCEE – 792
Outros 297 270
Total 297 1.062
Circulante 297 989
Não circulante – 73
14. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31 de dezembro de
2021 e 2020, o capital social da Companhia é de R$ 46.104, subs-
crito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado
da seguinte forma:

Ações
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 54.191.908
ADS Energias Renováveis S.A. 1
Total 54.191.909
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as
importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas
como descrito a seguir: (i) Reserva legal: É constituída mediante
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20%

do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do
valor da reserva de capital, exceda a 20% do capital social. Em 31
de dezembro de 2021, a Companhia destinou o montante de R$ 50
(Não houve destinação em 2020 por conta de absorção de prejuízos
no montante de R$3.338).
15. Receita líquida de vendas 2021 2020
Receita com venda de energia 16.611 16.783
Direitos a faturar 122 37
(-) Impostos sobre venda (611) (614)
Receita líquida de vendas 16.122 16.206
16. Custo dos produtos vendidos 2021 2020
Depreciação e amortização (5.320) (5.150)
Custos com serviços (2.066) (1.221)
Custo com pessoal (1.492) (995)
Manutenção e conservação (439) (258)
Outros (12) –
Total (9.329) (7.624)
17. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Serviços terceiros (250) (17)
Gastos materiais diversos (205) (181)
Outras despesas (624) (430)
Total (1.079) (628)
18. Resultado financeiro 2021 2020
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (Nota Explicativa
nº 11) (3.443) (3.853)

Atualização monetária – (23)
Juros e comissões bancárias e IOF (74) (57)
Juros de arrendamento – IFRS 16 (10) (12)
Total (3.527) (3.945)
Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras 204 82
Total 204 82
Resultado financeiro (3.323) (3.863)
19. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
i) Imposto de renda 2021 2020
Receita bruta de vendas 16.611 16.783
Direitos a faturar 122 37
Total receita 16.733 16.820
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.339 1.346
Receita financeira 204 82
Base de cálculo do imposto de renda 1.543 1.428

Adicional 133 118
Imposto de renda do exercício (15%) 365 332
ii) Contribuição social 2021 2020
Receita bruta de vendas 16.611 16.783
Direitos a faturar 122 37
Total receita 16.733 16.820
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 2.008 2.018
Receita financeira 204 82
Base de cálculo da contribuição social 2.212 2.100
Contribuição social do exercício (9%) 199 188
Despesa com imposto de renda e contribui-
ção social 564 520

20. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante
o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade
e mantidas como ações em tesouraria.

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 2.352 3.334
Quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias em circulação (milhares) 46.104 46.104

Lucro básico por ação – R$ 0,05 0,07
21. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com
coberturas determinadas por orientação de especialistas da admi-
nistração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos.As premissas de riscos adotadas, dada a sua natu-
reza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia
possuía os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até Cobertura
Responsabilidade civil
geral 31/07/2021 – 31/07/2022 15.000

Riscos operacionais 31/07/2021 – 31/03/2022 778.864
22. Demonstração do fluxo de caixa
A seguir demonstramos os efeitos de transações que não afetaram o
caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

31 de dezembro de 2021
Adições no ativo imobilizado (1.155)
Baixas no ativo imobilizado –
Efeito no caixa líquido nas ativida-
des de investimento (1.155)
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ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
CNPJ/MF nº 17.298.793/0001-70

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Com-
plexo Senandes” ou “Companhia”), com sede em Rio Grande-RS, foi constituída em 03
de dezembro de 2012 e tem como objeto social a participação em outras companhias
ou sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista,
que explorem negócios de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de
fontes alternativas, bem como a administração de bens próprios. Os empreendimentos de
geração de energia elétrica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas
da Companhia, fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), consti-
tuído de 04 parques eólicos com capacidade instalada de 108,0 MW em um total de 40
aerogeradores, todos em plena operação, que compartilham a mesma subestação e linha
de transmissão. Os Projetos foram vencedores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”)
realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de
50,5 MW médios pelo prazo de 20 anos. Os projetos estão autorizados pelo Ministério de
Minas e Energia (MME) a operar como produtores independentes de energia elétrica até o
ano de 2047. A Companhia é controlada pela acionista ADS ER Energias Renováveis S.A.
(“ADS” anteriormente denominada “NCER” NCER Energias Renováveis S.A.). A estrutura
dos investimentos da Companhia inclui as seguintes sociedades: • ADS ER Complexo Eólico
Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”, anteriormente denominada “OEA
Energia Renováveis S/A”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. (“Corredor do
Senandes 2”, anteriormente denominada “OEA Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica
Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes III”); • ADS ER Eólica Corredor do
Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento
Aragano I”). As controladas foram constituídas em 13 de outubro de 2011, tendo como objeto
social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para
estabelecer-se como produtora independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar,
implantar, construir, operar, manter e explorar empreendimentos de geração de energia
elétrica de fonte eólica; (c) comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e (d)
celebrar contrato de energia de reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão nº
03/2011. A emissão das presentes demonstrações contábeis, individuais e consolidadas,
foi autorizada pela diretoria da Companhia em 27 de abril de 2021. Impactos à pandemia
do Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia
não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada
pela Companhia.Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos,
não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de
caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de
forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da
Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Até a data de autorização para
emissão dessas demonstrações contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas
incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no
quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •
Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando
os que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, colaboradores com
mais de 60 anos, entre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão definidas
a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios
apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais
e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Consolidação: a) Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis
consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais são
mantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro: i)
Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle.
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido
para a Companhia.A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa
de ter o controle.Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas
consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos
que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.As políticas
contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência
com as políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolida-
das: As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as informações da Companhia
e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto do capital social %
Controladas diretas 2021 2020
ADS ER Eólica Vento Aragano S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes II S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes III S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes IV S.A. Brasil 99,99 99,99
b) Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis individuais, as
controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes
são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas demonstrações con-
tábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos
acionistas da controladora. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos
originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Ativos
financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia e suas controladas classificam seus ativos
financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de ativos financeiros mensurados a
valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros não derivativos com pagamentos
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Os caixas e recebíveis

da Companhia e suas controladas compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas
a receber de clientes”, “Títulos e valores mobiliários” e “Outros créditos”. 2.4.2. Reconheci-
mento e mensuração: Os ativos financeiros são contabilizados, inicialmente, pelo valor
justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.
2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda
de energia no âmbito do Leilão de Energia de Reservar (LER), onde os valores são faturados
conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva.
Ao vencer o leilão, as controladas se comprometem a gerar e entregar energia exclusivamente
para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização de Ener-
gia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na pro-
porção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com
o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment. 2.6. Títulos
e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor
justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liqui-
dez imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia,
conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 7).
2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos
itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros repa-
ros e manutenções são lançados em despesa no resultado do período, quando incorridos.
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores
residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo
será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior
do que seu valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui licenças e direitos
para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos separadamente
de terceiros, registrados ao custo e são deduzidos da amortização e das perdas por redução
ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no
prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações.
2.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos,
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o
método da taxa de juros efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte
do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos.
2.10. CPC 46 – Arrendamentos: O CPC 46 estabelece, na visão do arrendatário, nova forma
de registro contábil os arrendamentos atualmente classificados como arrendamentos ope-
racionais, cujo registro contábil passa a ser realizado de forma similar aos arrendamentos
classificados como financeiros. No que diz respeito aos arrendadores, praticamente mantém
os requerimentos do IAS 17, incluindo apenas alguns aspectos adicionais de divulgação. A
Companhia adotou inicialmente o CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil), a
partir de 1º de janeiro de 2019, usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial
da norma na data inicial (ou seja, 1º de janeiro de 2019). Como resultado, a Companhia não
aplicou os requerimentos do CPC 06 (IFRS 16) ao período comparativo apresentado. A
aplicação dos requerimentos do CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil) resul-
taram na constituição de ativos de direito de uso e de passivos de arrendamento no valor
de R$ 302. Os valores do passivo de arrendamento estão apresentados pelo fluxo de
pagamentos descontados a valor presente pela taxa incremental dos contratos de emprés-
timos. A taxa média de desconto foi de 9,35% a.a. em 2021 (7,28% a.a. em 2020) 2.11.
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios.Estes valores são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com
o uso do método da taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao
valor da fatura correspondente. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no
curso normal das atividades das controladas da Companhia. A receita é apresentada líquida
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas
controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e
suas controladas, conforme descrição a seguir. a)Venda de energia elétrica: As controladas
comercializaram a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica
nas seguintes modalidades: • Vendas de energia de LER, onde os valores são faturados
conforme geração efetiva dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações
destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se com-
promete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva
contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na
proporção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD,
onde os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada
ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da
energia comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de
testes dos aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia e suas controladas apre-
sentam receita de caráter financeiro referente a rendimento de aplicações financeiras, cor-
reção monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é
reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da
taxa efetiva de juros. 2.13. Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.641 459 36.197 18.200
Contas a receber de clientes 6 – – 18.648 21.876
Impostos a recuperar – 21 15 236 211
Dividendos a receber 8 4.027 4.556 – –
Outros créditos – – – 1.882 478
Total do ativo circulante 8.689 5.030 56.963 40.765

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 – – 11.708 14.300
Imposto de renda e contrib. social
diferidos – – – – 8

Depósitos judiciais 12.d 9 9 53 53
Investimentos 8 173.704 159.431 – –
Imobilizado 9 371 – 272.921 288.427
Intangível – – – 8.763 9.443
Total do ativo não circulante 174.084 159.440 293.445 312.231

Total do ativo 182.773 164.470 350.408 352.996

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – – 19.250 19.250
Fornecedores – – – 938 474
Obrigações sociais, trabalhistas a
tributárias – 21 – 563 524

Dividendos a pagar 13 4.342 3.546 4.343 3.546
Imposto de renda e contribuição
social a recolher – – – 755 545

Outras contas a pagar 11 – – 934 3.763
Total do passivo circulante 4.363 3.546 26.783 28.102
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 10 – – 144.933 163.634
Provisão para contingências 12.a – – 137 128
Outras contas a pagar LP – – – 126 191
Total do passivo não circulante – – 145.196 163.953
Patrimônio líquido
Capital social 13 152.990 152.990 152.990 152.990
Adiantamento para faturamento
aumento de capital – 4.560 5 4.560 5

Reserva legal – 1.661 747 1.661 747
Reserva de lucros – 19.199 7.182 19.199 7.182
Total patrimônio líquido 178.410 160.924 178.410 160.924
Participação não controladores – – – 19 17
Total patrimônio líquido 178.410 160.924 178.429 160.941
Total do passivo e patrimônio líquido 182.773 164.470 350.408 352.996

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida de vendas 14 – – 61.772 61.261
Custo dos produtos vendidos 15 – – (27.765) (26.744)
Lucro bruto – – 34.007 34.517
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 16 – – (1.820) (1.495)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas – (1) (1) (257) (2.365)

Resultado de equivalência
patrimonial 8 18.300 15.002 – –

18.299 15.001 (2.077) (3.860)
Resultado operacional 18.299 15.001 31.930 30.657
Resultado financeiro 17 (17) (70) (11.297) (13.681)
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 18.282 14.931 20.633 16.976

Imposto de renda e contribuição
social 18 – – (2.349) (2.043)

Lucro líquido do exercício 18.282 14.931 18.284 14.933
Atribuível aos:
Acionistas controladores – – – 18.282 14.931
Participações de não controladores – – – 2 2
Lucro líquido do exercício 18.282 14.931 18.284 14.933
Lucro básico por ação – R$ 19 0,12 0,10 0,12 0,10

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 18.282 14.931 18.284 14.933
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente 18.282 14.931 18.284 14.933
Atribuível aos:
Acionistas controladores – – 18.282 14.931
Participações de não controladores – – 2 2

18.282 14.931 18.284 14.933

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
subscrito

Capital a
integralizar

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de Lucros

Adiantamento
para futuro au-

mento de capital

Lucro
(prejuízo)

acumulado

Total do patrimô-
nio líquido dos
controladores

Participação
de não con-

troladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 152.990 – 152.990 – – 5 (3.456) 149.539 15 149.554
Lucro líquido do exercício – – – – – – 14.931 14.931 2 14.933
Constituição de reserva legal – – – 747 – – (747) – – –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (3.546) (3.546) – (3.546)
Transferências – – – – 7.182 – (7.182) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 152.990 – 152.990 747 7.182 5 – 160.924 17 160.941
Lucro líquido do exercício – – – – – – 18.282 18.282 2 18.284
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – 4.555 – 4.555 – 4.555
Reserva legal – – – 914 – – (914) – – –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (4.342) (4.342) – (4.342)
Constituição de dividendos propostos – – – – (1.009) – – (1.009) – (1.009)
Transferências – – – – 13.026 – (13.026) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 152.990 – 152.990 1.661 19.199 4.560 – 178.410 19 178.429

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro do exercício antes do imposto de renda e
contribuição social 18.282 14.931 20.633 16.976

Ajustes:
Equivalência patrimonial (18.300) (15.002) – –
Depreciação e amortização – – 18.049 17.785
Juros e atualização monetária sobre financiamentos e
instrumentos financeiros – – 12.334 13.850

Provisão para contingências – – 9 12
Variações:
Contas a receber de clientes – – 3.228 (6.282)
Impostos a recuperar (6) (8) (176) 68
Outros créditos – – (1.404) (52)
Depósitos judiciais – – – –
Fornecedores – – 464 (31)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 21 – 39 (205)
Outras contas a pagar – – (3.080) 3.410
Caixa proveniente das operações (3) (79) 50.096 45.531
Juros pagos – – (12.334) (13.952)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.980) (2.035)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades operacionais (3) (79) 35.782 29.544

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Titulos e valores mobiliários – – 2.592 (1.294)
Recebimento de dividendos 4.556 – – –
Aquisições de bens do ativo imobilizado (371) – (1.663) (707)
Adições ao intangível – – (13) (2)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investImentos 4.185 – 916 (2.003)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de financiamentos – – – –
Pagamento de financiamento – – (18.701) (18.700)
Dividendos pagos aos acionistas da companhia (4.555) – (4.555) –
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.555 – 4.555 –
Aumento de capital social – – – –
Caixa liquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamentos – – (18.701) (18.700)

Aumento (redução) de caixa e equivalente de
caixa, liquidos 4.182 (79) 17.997 8.841

Demonstração das variações do caixa e
equivalentes de caixa

Caixa e equivalêntes de caixa no ínicio do exercício 459 538 18.200 9.359
Caixa e equivalêntes de caixa no final do exercício 4.641 459 36.197 18.200
Aumento (redução) de caixa e equivalente de
caixa, liquidos 4.182 (79) 17.997 8.841

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.

de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes.
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contri-
buição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia e suas controladas
atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assu-
midas pela Companhia e suas controladas nas apurações de impostos sobre a renda com
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento
às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
Durante os exercícios de 2021 e 2020, a Companhia e suas controladas optaram pela tribu-
tação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto
de renda e contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia e
suas controladas por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das
receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido, base para o
cálculo do imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvolvidas pela
Companhia e suas controladas, é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%,
respectivamente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota de 15% e 12%
(IR e CS, respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60
por trimestre. 2.14. Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das
práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamen-
tos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os
quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacen-
tes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão
afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período
presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e
estimativas contábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis,
como descrito na Nota Explicativa nº 15. Provisões são constituídas para todos os riscos
referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo
grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente
apresentada nas demonstrações contábeis de acordo com o “CPC 25 – Provisões, Passivos
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Contingentes e Ativos Contingentes” onde uma provisão deve ser constituída quando: (i) A
entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento
passado; (ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam
benefícios econômicos para liquidar a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confi-
ável do valor da obrigação. Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão
deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contábeis – novas e alterações/atualizações
ocorridas: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são
válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data. A
companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC
06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da taxa de juros de referência.
As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem exceções temporárias que
endereçam os efeitos das demonstrações contábeis quando uma taxa de certificado de
depósito interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de
risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: Um expediente prático que
requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente reque-
ridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente
ao movimento numa taxa de mercado. Permite mudanças requeridas pela reforma a serem
feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge
seja descontinuado. Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o
requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco
é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da companhia. A companhia pretende
usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis.Alterações
no CPC 06 (R2): Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arrendatários
em contratos de arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: As alterações
preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre
a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como
consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário
pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrenda-
dor é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção
deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício
concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que
contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação
do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021,
mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, o CPC estendeu o período
da aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração não teve
impacto nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. a) Normas
emitidas, mas ainda não vigentes. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas,
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da companhia,
estão descritas a seguir: • Substituição do CPC 11 Contrato de Seguro para o CPC 50
Contrato de Seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou
não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações ao
IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. A companhia está
avaliando os impactos das alterações emitidas pelo IASB e pretende adotar estas novas
normas e interpretações, se aplicáveis, quando forem emitidas pelo CPC e estiverem em
vigor, contudo não espera impactos relevantes para as demonstrações contábeis.
3. Gestão de risco financeiro – 3.1. Fatores de risco financeiro: A Companhia e suas
controladas participam de operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa
e equivalentes de caixa, contas a pagar aos fornecedores e financiamentos, com o objetivo
de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. a) Risco de liquidez: É
o risco da Companhia e suas controladas não disporem de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo
sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de
liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do negócio. b)
Riscos com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia
e suas controladas incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que
aumentem as despesas financeiras dos financiamentos. c) Risco de crédito: O risco de
crédito é administrado corporativamente e é decorrente de caixa e equivalentes de caixa e
títulos e valores mobiliários. Os limites de riscos individuais são determinados com base em
classificações internas ou externas, de acordo com os limites determinados pela Diretoria.
A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum
limite de crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma perda, decor-
rente de inadimplência dessas contrapartes, superior ao valor já provisionado. 3.2. Gestão
de capital: Os objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal
para reduzir custos. A Companhia e suas controladas monitoram o capital com base no
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos, subtraído
do montante de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patri-
monial com a dívida líquida. O índice de endividamento no consolidado em 31 de dezembro
pode ser assim sumarizado:

Consolidado
2021 2020

Total de empréstimos (Nota Explicativa nº 10) 164.183 182.884
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) (36.197) (18.200)
Menos: Títulos e valores imobiliários (Nota Explicativa nº 7) (11.708) (14.300)
Dívida líquida 116.278 150.384
Total do patrimônio líquido 178.429 160.941
Total do capital 294.707 311.325
Índice de alavancagem financeira – % 39% 48%
4. Instrumentos financeiros por categoria

Ativos ao valor justo
por meio do resultado

Custo
amortizado

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) 4.641 459 36.197 18.200
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa nº 6) – – 18.648 21.876
Outros créditos – – 1.882 478
Títulos e valores mobiliários (Nota Explicativa nº 7) – – 11.708 14.300
Total 4.641 459 68.435 54.854

Outros passivos
financeiros

Outros passivos
financeiros

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa
nº 10) – – 164.183 182.884

Fornecedores e outras contas a pagar (Nota
Explicativa nº 11) (i) 21 – 2.429 985

Total 21 – 166.612 183.869
(i) O valor de antecipação de clientes não compõe o saldo de instrumento financeiro, pois o
mesmo será revertido em serviços de geração de energia, não movimentará caixa.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 73 29 2.849 3.493
Aplicações financeiras (i) 4.568 430 33.348 14.707
Total 4.641 459 36.197 18.200
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 75% e 90% em
2021 e em 2020 do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
6. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Direitos a faturar (i) – – 12.485 11.308
Clientes nacionais (ii) – – 6.163 10.568
Outras duplicatas a receber – – – –
Total – – 18.648 21.876
(i) Diretos a faturar refere-se aos valores de geração de energia na qual não foram faturados
contra a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica devido aos prazos contratuais,
limite médio para faturamento é de 60 dias; (ii) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as
análises de vencimentos do contas a receber de clientes nacionais encontram-se em aberto,
conforme a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer – – – –
Vencido até três meses – – 156 4.672
Vencido acima de seis meses – – 6.007 5.896
Total – – 6.163 10.568
7.Títulos e valores mobiliários – Consolidado: Em 31 de dezembro de 2021, o montante
de R$ 11.708 (R$ 14.300 em 2020), remunerado em 99%do CDI em 2021 e 2020, refere-se
às garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato
de Financiamento com o BNDES (Nota Explicativa nº 10), com os resgates atrelados ao
cumprimento de cláusulas contratuais.

10. Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

Moeda nacional 2021 2020 2021 2020
ADS ER Vendo Aragano – – 45.668 50.871
ADS ER Senandes II – – 33.418 37.225
ADS ER Senandes III – – 42.360 47.186
ADS ER Senandes IV – – 42.737 47.602
Total – – 164.183 182.884
Circulante – – (19.250) (19.250)
Não circulante – – 144.933 163.634
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de financiamento
com o BNDES no montante de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de setembro de 2030.
A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi liberada no dia 29 de novembro de 2013
e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada em 27 de agosto de 2014. Em
23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira tranche no montante de R$ 20.737, a
quarta tranche de R$ 1.179 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quinta tranche R$ 157
foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta tranche no montante de R$ 345 foi liberada em
24 de maio de 2019. Houve cancelamento do saldo de R$ 1.250 e alteração de R$ 2.657
do saldo inicial das controladas, desta forma, não há mais valores a serem liberado nestes
contratos. a) Movimentação

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 201.686
Captações –
Encargos provisão de juros 13.827
Atualização monetária 23
(-) Juros pagos (13.952)
(-) Amortização do principal (18.700)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 182.884
Encargos provisão de juros 12.334
(-) Juros pagos (12.334)
(-) Amortização do principal (18.701)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 164.183
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de
project finance ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias
dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos emergentes
da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controladas. c) Covenants: Os
contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações
especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants),
conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a
1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração
de caixa/SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações contábeis auditadas,
no período de 12 meses; (ii) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as cláusulas restritivas
estavam sendo cumpridas pela Companhia e suas controladas. d) Prazo de vencimento: O
montante em longo prazo tem a seguinte composição consolidada, por ano de vencimento:

2021 2020
2022 – 19.250
2022 19.249 19.250
2024 19.249 19.250
2025 a 2030 106.435 105.884
Total 144.933 163.634
11. Outras contas a pagar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Antecipação CCEE (i) – – 132 3.443
Outros – – 928 511
Total – – 1.060 3.954
Circulante – – (934) (3.763)
Não circulante – – 126 191
(i) Em 31 de dezembro de 2021, o montante de R$ 132 (R$ 3.443 em 2020), refere-se aos
adiantamentos recebidos da CCEE pelas controladas da Companhia pela comercialização
de energia de LER, conforme contrato de energia de reserva.
12. Provisões para riscos – Os processos cíveis referem-se aos processos de indenização
por desapropriação.
a) Composição Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Riscos trabalhistas – – 137 128
Total – – 137 128
b) Movimentação Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Em 1º de janeiro – – 128 116
Constituição/ reversão – – 9 12
Em 31 de dezembro – – 137 128
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia possui processos trabalhistas
com a probabilidade de perda possível no valor de R$656 em 2021 (Em 2020 não havia
processos com probabilidade de perda possível). d) Depósitos judiciais: A Controladora
possui depósitos judiciais registrados no montante de R$ 9 em 31 de dezembro de 2021 e
2020 e R$ 53 em 31 de dezembro de 2021 e 2020, no consolidado.
13. Patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social da Companhia
está representado da seguinte forma (em reais):

Capital social Ações nominativas
2021 2020 2021 2020

ADS Energias Renováveis S.A. 152.989.901 152.989.901 153.218.936 153.200.436
Total 152.989.901 152.989.901 153.218.936 153.200.436
Apropriação do lucro: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: Reserva legal: A reserva
legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar
20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de
capital, exceda a 30% do capital social. Dividendos: A distribuição de dividendo mínimo
obrigatório é calculada no final do exercício, sendo 25% do lucro líquido ajustado na forma
da lei societária que foram apurados como segue:

8. Investimentos – Controladora – Informações
Quantidade de quotas ou ações

possuídas
Participação

direta (%)
Patrimônio líquido em

31 de dezembro
Lucro líquido do exercício
findo em 31 de dezembro

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 50.176.614 46.104.159 99,99 99,99 46.872 44.759 2.352 3.334
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 31.007.643 31.007.643 99,99 99,99 39.398 35.691 4.861 3.148
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 35.134.399 35.134.399 99,99 99,99 33.814 29.580 5.553 4.514
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 39.136.688 39.136.688 99,99 99,99 53.639 49.416 5.535 4.006
Movimentação dos investimentos 2021

Saldo no início do exercício Dividendos Equivalência patrimonial Saldo final do exercício
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 44.755 (239) 2.352 46.868
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 35.688 (1.154) 4.861 39.395
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 29.576 (1.319) 5.553 33.810
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 49.412 (1.315) 5.534 53.631
Saldo em 31 de dezembro de 2021 159.431 (4.027) 18.300 173.704
Movimentação dos investimentos 2020

Saldo no início do exercício Dividendos Equivalência patrimonial Saldo final do exercício
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 41.421 – 3.334 44.755
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 33.288 (748) 3.148 35.688
ADS ER Eólica Corredor do Senandes Iii S.A. 25.205 (143) 4.514 29.576
ADS ER Eólica Corredor do Senandes Vi S.A. 46.358 (952) 4.006 49.412
31 de dezembro de 2020 146.272 (1.843) 15.002 159.431
9. Imobilizado – consolidado

Edificações e instalações Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Imobilizado Em Andamento Direito de uso Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 303.701 88 714 – 228 304.731
Adição 63 39 605 – 228 935
Baixa – – – – (42) (42)
Depreciação (16.937) (14) (139) – (107) (17.197)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 286.827 113 1.180 – 307 288.427
Adição 585 567 139 372 187 1.850
Baixa – – – – – –
Depreciação (16.949) (203) (56) – (148) (17.356)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 270.463 477 1.262 372 347 272.921
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 381.747 736 1.573 372 561 384.989
Depreciação acumulada (111.284) (259) (311) – (214) (112.068)
Saldo contábil, líquido 270.463 477 1.262 372 347 272.921
Taxas anuais de depreciação – % 4 10 10-20 – 10.20

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes
S.A. Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ADS ER
Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (‘‘Companhia’’), identificadas como controla-
dora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira, individual e consolidada, da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e
os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 18.282 14.931
(-) Constituição reserva legal (914) (747)
Base de cálculo dos dividendos 17.368 14.184
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 4.342 3.546
Saldo inicial 3.546 –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 4.342 3.546
Constituição de dividendos propostos 1.009 –
Pagamentos (4.555) –
Saldo final 4.342 3.546
14. Receita líquida de vendas Consolidado

2021 2020
Receita bruta com vendas
Receita com venda de energia 62.935 63.381
Direitos a faturar 1.177 200
(-) Impostos sobre vendas (2.340) (2.320)
Total da receita 61.772 61.261
15. Custos de produtos vendidos Consolidado

2021 2020
Depreciação e amortização (18.049) (17.785)
Custos com serviços (4.573) (4.253)
Custo com pessoal (1.376) (1.517)
Custo com manutenção e conservação (3.767) (3.189)
Total (27.765) (26.744)
16. Despesas gerais e administrativas Consolidado

2021 2020
Serviços de terceiros (276) (139)
Gastos com materiais diversos (496) (249)
Locação e manutenção de frota (129) (120)
Outros gastos administrativos (919) (987)
Total (1.820) (1.495)
17. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2021 2020 2021 2020
Juros sobre financiamentos (Nota Explicativa nº 10) – – (12.326) (13.827)
Atualização monetária – – – (23)
Despesas bancárias (58) (82) (334) (362)
Impostos sobre operações financeiras (3) – (9) (1)
Juros arrendamento financeiro – CPC 06 – – (35) (26)
Total (61) (82) (12.704) (14.239)
Receitas financeiras – – –
Juros de aplicação financeira 44 12 1.407 558
Total 44 12 1.407 558
Resultado financeiro (17) (70) (11.297) (13.681)
18. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro:
i) Imposto de renda 2021 2020

Consolidado Consolidado
Receita bruta de vendas 62.935 63.381
Direitos a faturar 1.177 200
Total receita 64.112 63.581
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.129 5.086
Receita financeira 1.407 558
Base de cálculo sobre receita (15%) 6.536 5.644
Adicional imposto (549) (459)
Imposto de renda do exercício (1.529) (1.306)
ii) Contribuição social 2021 2020
Receita bruta de vendas 62.935 63.381
Direitos a faturar 1.177 200
Total receita 64.112 63.581
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 7.693 7.630
Receita financeira 1.407 558
Base de cálculo da contribuição social 9.100 8.188
Contribuição social do exercício (9%) (819) (737)
Despesa com imposto de renda e contribuição social (2.349) (2.043)
19. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro, atri-
buível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas durante o exercício.

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 18.282 14.931
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação
(milhares) 153.219 153.219

Lucro básico por ação – R$ 0,12 0,10
20. Seguros – Consolidado – A Companhia e suas controladas mantêm contratos de
seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração,
considerando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais perdas significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a
sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis,
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31
de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas contrataram os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2022 15.000
Riscos operacionais 31 de janeiro de 2023 778.864
21. Demonstração do fluxo de caixa – A seguir demonstramos os efeitos de transações
que não afetaram o caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

31 de dezembro de 2021
Adições no ativo imobilizado (187)
Efeito no caixa líquido nas atividades de investimento (187)

31 de dezembro de 2020
Adições no ativo imobilizado (228)
Efeito no caixa líquido nas atividades de investimento (228)

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Rodrigo Miranda Simões – Contador CRC - 1SP 250.809/O-7
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Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladoras, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Responsabilidade da administração e da governança sobre as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Companhia e suas controladoras ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia e suas controladoras são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas,

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.Além disso: • Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressar opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e de suas
controladoras; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia e suas controladoras a não mais se manter em continuidade operacional; •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas.Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de abril de 2022
Élica Daniela da Silva Martins
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